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			Q


			Os advogados vão ao cinema


			Quem não gosta de uma boa história? Desde os tempos imemoriais, os homens se reúnem para contar histórias. Lendas, casos curiosos e engraçados, narrativas religiosas: foi assim que a humanidade estabeleceu laços pelas tradições, passando a cultura de geração em geração.


			Durante séculos, o homem aprimorou seus meios. As histórias não eram apenas algo que as pessoas contavam umas às outras, mas uma narrativa elaborada a partir de um contexto. Na Grécia clássica, por exemplo, as pessoas iam ao teatro para assistir a representações, nas quais se discutiam, a partir de um enredo, os grandes temas da sociedade. Durante a Idade Média, romancistas e trovadores entretinham o povo e também o faziam refletir. Na Inglaterra de Shakespeare, representações sofisticadas se tornaram o divertimento mais popular da nação — e também aguçavam seu espírito crítico. Nos séculos XVIII e XIX, surgiram pessoas como os Irmãos Grimm, na Alemanha, e Charles Perrault, na França, responsáveis por compilar contos folclóricos — como “A Bela Adormecida”, “Branca de Neve”, “João e Maria”, entre tantos outros — logo disseminados pelo planeta. De fato, todo mundo gosta de ouvir uma boa história.


			Com o avanço tecnológico, aperfeiçoado no século XX, tornou-se possível gravar uma imagem. Isto permitiu uma evolução significativa na forma de contar histórias. Surgiu o cinema, e com o tempo, muitos artistas desenvolveram diversas formas para filmar uma história. Até então, o rádio era o meio de comunicação mais avançado. Quando se uniram som e imagem, a experiência ganhou uma outra dimensão e impacto. O cinema se tornou um dos mais potentes meios de se difundir informação. Essa experiência também abriu o caminho para a televisão. As histórias filmadas invadiram as casas. Ninguém mais estava imune a essa nova tecnologia: era possível assistir a histórias gravadas a qualquer hora e em qualquer lugar.


			Em um universo em constante expansão, o cinema desenvolveu infindáveis gêneros: musicais, romances, dramas, dramalhões, westerns, capa e espada, filmes de guerra, filmes de luta, desenhos animados, terror, comédias, nonsenses, chanchadas, noirs, surrealistas, ficção científica, teatros filmados, filmes de época, religiosos, biografias, documentários, suspenses, além da combinação de alguns deles. Embora a lista seja muito grande, há público para todos os gostos — e até mesmo para o mau gosto.


			Esse poderoso produto moldou a civilização. Muito mais do que uma indústria riquíssima, o cinema integra, hoje, o caldo cultural de que falamos anteriormente. Parece muito difícil alguém ter uma compreensão adequada do mundo atual sem conhecer E o vento levou, Casablanca, Laranja mecânica, O poderoso chefão, Guerra nas estrelas, apenas para citar alguns “uberclássicos”. Estabelecemos uma relação emocional com os filmes, que nos despertam sentimentos, arrancam ideias, educam — e também deseducam. Servem para que possamos refletir e até protestar. Passamos a discutir os filmes: há quem os critique e quem os defenda... E também os interpretamos — assim, a experiência se prolonga. 


			É certo que assistir a um filme constitui uma experiência individual e intransferível; mas o intercâmbio de opiniões sobre eles tornou-se uma viva atividade social. Muitas vezes, conhecemos melhor as pessoas depois de ouvir suas opiniões sobre algum filme. 


			Na verdade, uma história nos interessa pelo seu conteúdo e pela sua forma. Existem filmes com belíssimas cenas e fundos musicais inspiradores, mas que são vazios de conteúdo, se desprovidos de um bom enredo. Outras vezes, podemos observar o oposto: um conteúdo excelente e profundo, porém mal filmado. 


			Não é raro que uma história nos encante tanto pela sua forma de ser contada como pelo que ela representa. Pois todo filme, tal como um advogado, toma uma direção — e acaba defendendo um ponto. Muitas vezes, por metáfora, a história se transforma em uma ideia. Muitas vezes, filmes se transformaram também em bandeiras a serem defendidas. Enfim, uma boa história nos toca, desperta sentimentos, e sempre tem algo a ensinar. Uma boa história sempre ilumina e propõe uma reflexão. 


			Neste livro, reunimos destacados profissionais do Direito — advogados, magistrados e professores universitários — que examinaram filmes com paixão e inteligência, revelando histórias que os inspiraram. Temas jurídicos são constantemente levados à grande tela, de forma explícita, implícita ou mesmo subliminar. Talvez por isso os filmes sejam tão interessantes para os operadores do Direito.


			Não há dúvida de que o cinema estabeleceu modelos, pautou nosso comportamento e fomentou a cultura da nossa civilização, a ponto até de se misturar com ela. Na cultura, a humanidade celebra a civilização e se encontra. Os advogados, como todos nós, foram ao cinema. Saíram cheios de ideias, que a seguir dividem, cada qual com seu estilo, permitindo uma frutífera difusão de valores — o mais íntegro cimento da cultura. Neste livro, portanto, o leitor encontrará ótimas histórias. Afinal, todos nós gostamos de uma boa história.


			 


			Rio de Janeiro, maio de 2019


			 


			José Roberto de Castro Neves
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O poderoso chefão I, II e III



			Marcelo Muriel


			É possível, e até provável, que Mario Puzzo tenha tido boa noção de que sua obra The Godfather estava destinada a transcender o tempo e o espaço. Afinal, os temas ali tratados jamais ficariam adstritos à sua época e à realidade norte-americana de meados do século XX. A saga da famiglia Corleone remete a dramas, paradoxos e desafios que se confundem com a própria história da civilização.


			E a história da humanidade, como se sabe, nem sempre é bonita. Não é bonita a luta entre fracos e fortes pela sobrevivência, a violência fratricida, a traição como modo de vida, a exploração dos mais vulneráveis, além de todas as mazelas que têm afligido a trôpega caminhada da humanidade para tornar-se civilizada. Nesse ponto, a monumental obra de Mario Puzzo vai além da mera descrição de fatos, ela se põe a mostrar as entranhas do processo civilizatório, como um gângster se transforma em respeitável empresário, sem jamais descurar de seu papel de bonus pater familias.


			Por mais paradoxal e incongruente que pareça, essa impressionante saga da famiglia Corleone mostra a origem violenta, e por vezes cruel, de um menino pobre no sul da Itália que assiste ao assassinato do pai, da mãe e de toda a família por um dos gângsteres locais. Foge para a América na esperança de livrar-se da violência, e encontrar uma forma de criar sua família longe daquela realidade sangrenta. Mas no subúrbio de Nova York, no início do século XX, o protagonista só encontra mais desafios pela frente, e na falta de oportunidades de um trabalho lícito, acaba também aderindo à única forma que conhecia para sobreviver: a perpetuação da violência.


			A segunda parte da trilogia mostra a continuação da atividade familiar, e a sucessão para o filho que tinha sonhado para si um outro destino, outra forma de ganhar seu sustento. Vítima de um violento atentado contra sua vida, o protagonista transfere o cetro, o trono e o título de Don para o filho, cuja primeira providência é reafirmar o poder recentemente herdado, aniquilando os inimigos que atentaram contra a vida do pai, incluídos membros da própria família.


			A terceira parte mostra o processo de “legitimação” dos negócios da família, de como as gangues de Nova York construíram a cidade de Las Vegas através da “lavagem” do dinheiro, “branqueamento” do capital e “esquentamento” da origem “fria” do capital acumulado durante anos de criminalidade. E esse processo somente é possível por meio da participação direta do Estado e dos poderes constituídos. Pois assim tem sido na História: a compra de indulgências, de cartas-patentes, de títulos de nobreza e outros salvos-condutos para a legalidade...


			Ao expor o lado humano de seus personagens, Mario Puzzo quase tenta justificar o caminho do crime como uma falta de escolha resultante do meio em que se encontra o criminoso, negando o princípio lombrosiano do criminoso nato, por índole. Como se o ser humano nascesse bom, e fosse corrompido pelo meio, no jargão conhecido.


			Não é somente a origem da criminalidade que se retrata: também seu desenvolvimento, manutenção e perpetuação são mostrados em todas as suas faces mais horrendas. A corrupção policial, a organização criminosa, a profissionalização da atividade, a hierarquia do comando, a execução pura e simples das ordens, e, claro, a violência e a morte que permeiam tudo isso.


			Já nesse primeiro momento não é difícil identificar as semelhanças com o Brasil do século XXI. Os temas estão por aí, em toda parte, em todos os jornais e meios de comunicação. A realidade atual do Brasil não é outra. As recentes revelações sobre a promiscuidade corrupta entre a política e a criminalidade são dignas da famiglia Corleone. E é nesse tema que o roteiro fica ainda mais interessante, na medida em que passa a abordar a transformação da ilicitude na licitude.


			Já que o assunto não é novo na atuação do ser humano no planeta, não é demais relembrar alguns poucos exemplos dessa trajetória. No século XVI, as chamadas grandes navegações ganharam relevância política e econômica. Mas os mares ofereciam muitos perigos, muito além daqueles impostos pela natureza: a pirataria, por exemplo. Ser pirata era ilegal. Sempre foi. Os piratas eram criminosos, bandidos, fora da lei. Matavam, saqueavam, pilhavam, estupravam, extorquiam, corrompiam e, vez ou outra, talvez até cometessem outros delitos menores como furtos ou fraudes. Tudo isso, é claro, era reservado àqueles que não tinham o beneplácito da Coroa, uma carta patente que lhes dava o título “corsário a serviço do rei” e, de brinde, o direito de fazer tudo isso em nome da própria Coroa. Forma engenhosa de “esticar” a legalidade para absorver atividades ilícitas, condicionada, é claro, à partilha do butim. Conta a história que a Coroa inglesa beneficiou-se, e muito, dessa prática, acumulando riquezas e poder que foram essenciais para a sua formação como Estado nacional. No entanto, não se limitou a “flexibilizar” mediante paga o conceito de pirataria, o que talvez tivesse dado a ela o mesmo destino inglório dos piratas-corsários. Com o benefício financeiro em mãos, cuidou de estabelecer as bases para a legitimação do Estado, criando e aprimorando as instituições. Deu, assim, vários passos no processo “civilizatório” e cinco séculos depois consagrou-se como exemplo do que se valoriza e busca em termos de instituições e governança.


			Da mesma forma ocorreu com a famiglia Corleone. A primeira geração é a geração da violência nua e crua, sem remorsos, do gângster que se afirma por meio do terror e da coação. Cumpre todo o decálogo de atrocidades dos piratas do século XVI, talvez até com alguns agravantes, e culmina com o grande desafio para essa estrutura de poder: a passagem para o sucessor.


			Muito emblemática é a cena do beija-mão, em que o filho de Don Corleone, premido pelas circunstâncias e sem ter almejado a posição, torna-se il capo da organização, sendo obrigado a dar continuidade às atividades ilícitas de seu antecessor. O gângster de segunda geração já nasceu no mundo do crime, ainda que nutrisse uma certa esperança de dele se safar. Mas a realidade impõe-se forte e cruel como o destino, e o filho se vê na contingência de continuar a fazer o que seu pai fazia, ainda que a contragosto.


			Também nesse ponto a saga da famiglia Corleone evoca em tudo o Brasil atual. A operação que ganhou notoriedade sob o nome de “Lava Jato” mostrou gerações de empresários que chefiavam verdadeiras organizações criminosas, até mesmo com transferência de poder para a geração seguinte, cujo legado era dar continuidade às práticas ilícitas perpetradas pela geração anterior. A Lava Jato mostrou ainda como um criminoso comum pode se transformar em empresário de sucesso, bastando para tanto cruzar a fronteira da legalidade pelo salvo-conduto do beneplácito estatal. Tal qual Don Corleone construindo cidades para lavar dinheiro, comprando cartas patentes para garantir autorização da Coroa, alguns empresários passaram de geração em geração a perpetuidade de sua origem ilícita, cruzando a ponte que distingue o pirata do corsário.


			Grandes corporações também emulam a saga dos Corleone, como é fácil inferir. Mais uma vez, a história demonstra que o tema está presente em toda parte, a todo o tempo. É fácil lembrar da grande empresa multinacional, com presença em várias partes do mundo, que admitiu publicamente não somente práticas negociais abomináveis, mas também a utilização de mão de obra escrava dos campos de concentração durante a Segunda Guerra Mundial. Não satisfeita, ainda admitiu publicamente haver adotado práticas de corrupção de governos de vários países, até o momento em que resolveu dar o passo decisivo na direção civilizatória e abandonar tais práticas.


			A história mostra ainda a origem ilícita de várias instituições. Recentemente um grupo guerrilheiro tornou-se um partido político em um país latino-americano, isso para não mencionar mais de um caso de guerrilheiros que se tornaram chefes de Estado. A fronteira entre a legalidade e a criminalidade sempre foi tênue e, por vezes, diáfana.


			De qualquer forma, nada é mais inquietante e desafiador para o advogado, que é o profissional que trabalha com as leis, o direito e a legalidade e a Justiça. Também nesse ponto a saga dos Corleone é permeada pelo personagem do consigliere, o advogado da família que tudo sabe, tudo conhece, mas não participa diretamente das ações.


			Aqui, algumas perguntas são inevitáveis: até que ponto o advogado que a tudo assiste e aconselha, que de tudo sabe e consente, contribuindo com o seu engenho e a sua arte para a prática delituosa, ficaria realmente de fora do crime? Qual seria o momento a partir do qual o pirata se torna corsário, a crisálida se transforma em borboleta, e o criminoso passa a ser um cidadão comum que contribui para o bem da sociedade? Até que ponto a origem ilícita pode ser “branqueada” mediante utilização do dinheiro ilícito para pagar uma multa, ainda que pesada, seguida de um compromisso de cessação de conduta?


			Mario Puzzo certamente não tem respostas para essas perguntas, mas talvez ficasse surpreso em ver que o Brasil de hoje é um retrato em cores vivas da saga dos Corleone.


			Em tempos de Lava Jato, de delação premiada, de regras de compliance, de compromisso de cessação de conduta, os advogados acabam tendo um papel de relevo. O profissional do direito há de usar seu engenho e arte, não para acobertar os crimes, mas para transpor a fronteira que leva à legalidade. É fundamental que o consigliere saia de sua condição de quase conluio com a criminalidade para realmente aconselhar a atividade empresarial a cumprir a lei. Afinal, até a famiglia, ainda que somente na terceira geração, foi obrigada a se adaptar à nova ordem. Ou para lembrar a célebre frase do sobrinho do príncipe de Salina, imortalizada em O leopardo, de Lampedusa: às vezes as coisas têm de mudar para que tudo possa continuar como está...
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			A dama dourada


			Selma Ferreira Lemes


			Introdução


			 


			O filme A dama dourada estreou em 2015 sob a direção de Simon Curtis, tendo no elenco Helen Mirren, no papel de Maria Altmann, e o ator Ryan Reynolds, na figura do advogado Randon Schoenberg.


			O filme se baseia numa história real ocorrida na década de 1990, mas relacionada a fatos que transcorreram em Viena durante a invasão das tropas nazistas em 1938. Maria Bloch-Bauer Altmann decide reivindicar as obras de arte que pertenciam a sua família, confiscadas pelos nazistas. Ela e seu marido fugiram de Viena e imigraram para os Estados Unidos.


			O filme retrata a batalha judicial travada por ela contra o governo austríaco, entre 1998 e 2006, para recuperar o quadro de sua tia Retrato de Adele Bloch-Bauer I, de autoria do pintor austríaco Gustav Klimt. Apesar de o filme se centrar no quadro, a disputa judicial (por fim resolvida por arbitragem) tinha como objeto mais quatro quadros do mesmo pintor, inclusive o Retrato de Adele Bloch-Bauer II. 


			O quadro fora encomendado a Klimt pelo marido de Adele, Ferdinand Bloch-Bauer, que teve sua imensa fortuna e obras de arte confiscadas pelos nazistas. 


			As cenas do filme alternam os fatos em curso durante as tratativas e discussões da batalha jurídica e as recordações de Maria, exteriorizadas por meio de flashbacks da época em que viveu em Viena, de sua família e de sua tia Adele, culminando com a invasão nazista em 1938. À época, Maria era uma jovem recém-casada com Fritz Altmann. Os nazistas mantinham Maria e toda a sua família em prisão domiciliar.


			A tia de Maria, Adele, falecera em 1925 de meningite. Antes de morrer, expressou em um documento ser seu desejo que os quadros fossem doados ao governo austríaco. Posteriormente, verifica-se que Ferdinand Bloch-Bauer deixa em testamento as obras de Klimt para seus sobrinhos, Maria e seus irmãos.


			O filme é sensível e comovente e, ao mesmo tempo, triste e dramático. Retrata um passado doloroso, desumano e vexatório: os horrores praticados contra os judeus pelos nazistas — o Holocausto. O filme registra este ponto sombrio da história mundial e nos conclama a refletir sobre os direitos humanos e a igualdade de direitos, independentemente da fé que se professe, cor da pele ou gênero.


			Este filme externa o que os espanhóis denominam una asignatura pendiente, algo que precisava ser enfrentado e resolvido. A memória de um passado que, para ser esquecido, precisa se reconciliar com o presente. Retrata a necessidade de se corrigirem injustiças cometidas contra os judeus durante a Segunda Guerra Mundial.


			O filme é, antes de tudo, um acerto de contas da história e da arte, para que prevaleça a justiça!


			Nas páginas seguintes abordaremos o filme, a família de Maria Bloch-Bauer Altmann, o quadro de Adele pintado por Gustav Klimt, a questão jurídica retratada no filme e a conclusão dessa história comovente.


			 


			O filme A dama dourada, o Retrato de Adele Bloch-Bauer I


			 


			O filme inicia com cenas do enterro da irmã de Maria em Los Angeles, em que Maria indaga a uma amiga sobre seu filho advogado, Randon Schoenberg. Ao mexer nos objetos da irmã falecida, Maria encontra fotos e papéis que a fazem recordar do passado em Viena. Também toma ciência de herdeiros de famílias judias que tiveram bens confiscados e estavam reivindicando as obras de arte pertencentes a seus parentes.


			Maria conversa com Randon, jovem advogado recém-ingressado em uma nova banca de advocacia. Randon, no início, não se mostra entusiasmado com o caso, mas, ao fazer uma pesquisa sobre o valor do quadro e a questão jurídica relacionada, verifica sua plausibilidade. Descobre a existência de uma comissão constituída pelo governo austríaco para estudar e opinar sobre as reivindicações dos herdeiros de vítimas do nazismo que tiveram seus bens confiscados.


			Os quadros reivindicados por Maria se encontravam na Belvedere Gallery, museu situado no Palácio Belvedere em Viena.


			Randon e Maria vão para Viena e submetem o pleito à citada comissão, que não se mostra propensa a devolver o quadro, especialmente por se tratar de obra do mestre do simbolismo austríaco. Como dito acima, no filme eles se referem somente ao Retrato de Adele Bloch-Bauer I. Deparam-se com uma série de empecilhos até a chegada de um jovem jornalista austríaco, Humbertus Czernin, que os ajuda a obter informações e documentos que estavam nos arquivos do Museu Belvedere. Tomam ciência da declaração de Adele, que desejava doar os quadros de Klimt ao governo austríaco, bem como de documentos que comprovavam que as obras chegaram ao Museu Belvedere pelos nazistas. Na história real — e também no filme — Randon enaltece o papel do jornalista Humbertus, pois “sem os seus esforços nenhuma da obras de arte recentemente restituídas teria ocorrido e certamente os cinco quadros de Klimt nunca teriam retornado a Maria Altmann”.


			A comissão nega a devolução dos quadros dizendo que foram doados por Adele Bloch-Bauer. Maria alega que tem provas de que os quadros foram levados pelos nazistas e que seu tio Ferdinand Bloch-Bauer os havia legado em testamento a ela e seus irmãos. Randon propõe um acordo com a comissão, pois o desejo de Maria era o reconhecimento de que os quadros pertenciam à sua família, mas ela não se oporia a que permanecessem em Viena mediante uma compensação econômica. As autoridades se negam a fazer qualquer acordo. Randon chega a propor que a questão seja resolvida por arbitragem, que é uma forma extrajudicial de solução de controvérsias em que as partes, de comum acordo, indicam terceiros, os árbitros, que devem ser independentes e imparciais. A decisão deles tem o mesmo efeito de uma sentença proferida por juiz togado.


			O jornalista Humbertus argumenta que dificilmente a comissão iria reconhecer que Maria teria direito sobre o quadro, e jamais o devolveria, salientando que o Retrato de Adele Bloch-Bauer I, de Klimt, era considerado a “Monalisa da Áustria”.


			O desânimo se instaura quando Randon verifica que as taxas judiciárias para propor uma demanda judicial em Viena eram proibitivas, pois equivaleriam a 1,5% do valor das obras, o que representava US$ 1,5 milhão.


			Antes de retornar a Los Angeles, Maria dirige-se ao prédio onde era sua casa, na Ringstrasse. Solicita permissão para ver o local. Recorda os tempos em que lá viveu com sua família, sua tia Adele, os momentos que passava com ela, seus pais e a festa de seu casamento, relatando que “metade de Viena estava lá”. Randon, ao ir ao monumento do Holocausto em Viena, se dá conta de seu passado judeu e austríaco, de tudo o que ocorreu com seus parentes. Seus sentimentos alteram seu modo de entender a reivindicação de Maria, pois era também a sua! Randon deixa o emprego e passa a se dedicar inteiramente à causa de Maria.


			O avô de Randon, Arnold Schoenberg, foi um compositor venerado na Áustria. Há uma cena no filme em que, ao retornar pela segunda vez a Viena, Randon vai com Humbertus a um concerto dedicado a seu avô. A melodia e as recordações fazem seus sentimentos se traduzirem em lágrimas.


			Randon passa a estudar e pesquisar a matéria jurídica do caso em todos os seus detalhes. Teria que processar um Estado estrangeiro nos Estados Unidos. A matéria é complexa e envolve questões de Direito Internacional Público. Por isso, precisava de um fato que afastasse a questão jurídica de soberania, referente à imunidade de jurisdição de um Estado estrangeiro (somente poderia ser processado em seu território). Ele tinha que levar a questão para a área comercial, de negócios.


			A luz no fim do túnel surge quando Randon, nove meses depois de ter retornado de Viena, entra numa livraria e encontra um livro belamente ornado, produzido e comercializado pelo Museu Belvedere de Viena, com os quadros de seu acervo. A capa estampava exatamente o Retrato de Adele Bloch-Bauer I. 


			Eureka! Era o que precisava para levar o governo austríaco ao banco dos réus nas Cortes Americanas. A venda do livro nos Estados Unidos representava uma atividade econômica do governo austríaco em solo americano. Portanto, com jurisdição para julgar a demanda de Maria.


			O filme tem um tom de leveza e humor quando exalta a felicidade de Randon ao levar a intimação da audiência no Consulado da Áustria em Los Angeles e dizer à funcionária: “Nos encontramos na Corte, ok?”


			Mas na verdade ele estava removendo o primeiro obstáculo, pois outros estavam por vir. Ainda necessitava que a demanda fosse admitida pelo Judiciário americano.


			Na audiência, frente à juíza, Randon argumenta que a demanda contra a República da Áustria refere-se ao ressarcimento pelos bens expropriados da família de Maria. Ressalta a atividade econômica desenvolvida pelo governo austríaco em território americano, que outorga competência ao Judiciário para aceitar a demanda. Salienta que havia o testamento do tio de Maria, que deixava as obras de arte pintadas por Klimt para ela e seus irmãos. Explica que demandar na Áustria era proibitivo, devido ao alto custo das taxas judiciárias, e que não aceitar a demanda nos Estados Unidos seria praticar denegação de justiça. A base legal foi reforçada com a existência de uma lei interna de 1976, que permitia ao Judiciário americano processar demandas contra Estados estrangeiros envolvendo expropriações, mesmo com efeito retroativo, ou seja, de fatos ocorridos antes de sua vigência.


			O governo austríaco contrata um renomado advogado americano para fazer sua defesa. O procurador austríaco, que era o mesmo que, em Viena, comunica a decisão de não devolver os quadros, no dia do julgamento reporta-se a Maria, em tom de desprezo, e lhe diz que sua ida aos Estados Unidos lhe serviria ao menos para conhecer a Disneylândia. O argumento principal do governo austríaco era referente à imunidade de jurisdição e que a lei americana não poderia ser aplicada a fatos ocorridos havia décadas.


			A juíza de primeiro grau aceita a demanda de Maria contra a República da Áustria. Nesse ato, o procurador austríaco teve o retorno de sua indiferença. Maria, vitoriosa, ao se despedir, diz a ele com fina ironia: “Aproveite a Disneylândia!”


			A repercussão da demanda de Maria para reaver as obras confiscadas pelos nazistas é imensa. Maria passa a ser assediada por pessoas do mundo da arte que querem patrocinar a demanda judicial e contratar para ela advogados famosos. Evidentemente têm interesse em adquirir o quadro ou se beneficiar em futuras transações com ele. Mas ela sempre nega. Confia em Randon e seu comprometimento maior com a causa, que, como dito, também é sua.


			O governo austríaco apela para a Suprema Corte e novamente é vencido. Nesse momento, considerando o tempo de uma demanda judicial e a idade avançada de Maria, Randon propõe a ela submeter a questão à arbitragem. Ela se exalta, menciona que não retornaria à Áustria para ser novamente humilhada: “Eles destruíram minha família, mataram meus amigos. Eles me fizeram abandonar minha casa e as pessoas que eu amava.” Randon argumenta que chegaram até aquele ponto e não poderiam retroceder. Ao final ela concorda, mas diz que desta vez ele iria sozinho a Viena. 


			As recordações de Maria eram por demais dolorosas para serem reavivadas. Outra passagem sensível do filme é quando Maria, em Viena com Randon para participar da reunião malograda com a comissão incumbida de analisar os casos de devolução de obras de arte, participa de uma conferência em uma associação civil. Ao argumentar sobre sua causa e se reportar ao quadro tão cobiçado (a “Monalisa da Áustria”), diz: “O que eu vejo no quadro é minha tia Adele. Lembro-me das horas passadas com ela e das conversas que tínhamos…”


			O quadro era da tia de Maria, tinha identidade e DNA!


			No dia do julgamento perante o Tribunal Arbitral, Randon apresenta seu memorial verbalmente e não por escrito. No momento em que inicia sua fala, Maria entra na sala de julgamento e acena para ele, inclinando sutilmente a cabeça. Feliz com a presença de Maria, ele é eloquente. Diz que está ali como austríaco e americano. “Estou aqui pela Áustria! Devolver os quadros confiscados da família de Maria é uma questão de justiça, não para Maria Altmann, mas para este país!”


			A vitória de Maria era a vitória da Áustria! 


			A afirmação de Randon propõe que a Áustria se redima de seu passado e amenize as pegadas nazistas do país; afinal, todos sabem que, ao invadirem a Áustria, os nazistas tiveram a aprovação de parcela considerável da população, conivente com as injustiças cometidas contra judeus, ciganos e homossexuais.


			Foi com a chegada do Partido Verde ao poder que, na década de 1990, começou uma pressão da sociedade austríaca para que o governo aprovasse uma lei com o intuito de devolver os bens confiscados pelos nazistas, o que ocorreu em 1998. No filme, o jornalista Humbertus, ao relatar seu envolvimento com a questão, suas investigações e o auxílio a Randon e Maria, diz que o fizera para redimir-se do passado, pois seu pai havia apoiado os nazistas.


			Quando o Tribunal Arbitral composto por três árbitros informa sobre o decidido, declara que o quadro deve ser devolvido a Maria Altmann. No filme o representante do governo austríaco pede a Maria que deixe os quadros na Áustria e que eles estão dispostos a recompensá-la financeiramente. Maria se nega e diz que quando ela fez essa proposta eles se recusaram e, agora, os quadros cruzariam o Atlântico com ela.


			O filme finaliza nesse ponto, quando se decide que o quadro A dama dourada deve ser entregue a Maria.


			Em 2006, o governo austríaco devolveu os quadros a ela, que os vendeu porque não tinha como arcar com os impostos incidentes sobre as obras de arte. O Retrato de Adele Bloch-Bauer I foi comprado pela quantia de US$ 135 milhões por Ronald Lauder, empresário do ramo de cosméticos (filho de Estée Lauder). À época foi considerada a segunda transação de maior valor que um quadro já obteve. Maria impôs como condição que o quadro de sua tia Adele ficasse sempre em exposição pública. Ele se encontra na Neue Galerie, museu de arte alemã e austríaca do século XX, em Nova York. Os demais quadros alcançaram em leilão o valor de US$ 150 milhões. Com a soma arrecadada, Maria doou parte a seus herdeiros, a instituições de caridade e contribuiu para a construção do Museu do Holocausto em Los Angeles.


			A intenção de Maria era recuperar a identidade de sua família dizimada pelos nazistas, e não a indenização paga pelos quadros. Seu interesse não era monetário, mas humanitário. Ela queria fazer justiça a seus antepassados — e isto ocorre ao se devolver e divulgar ao mundo a identidade de sua tia Adele no quadro de Klimt.


			Constitui um exemplo para que outros também procurem fazer justiça, além de um alerta para que as pessoas nunca se esqueçam do que um governo totalitário pode fazer.


			Maria Altmann faleceu em 2011, aos 94 anos.


			Randon, na qualidade de advogado, dedicou sua carreira a processos idênticos aos de Maria.


			 


			 


			A família de Maria Bloch-Bauer Altmann


			 


			Maria Bloch-Bauer Altmann era filha do advogado austríaco Gustav Bloch-Bauer, irmão de Ferdinand Bloch-Bauer, magnata do setor açucareiro e protetor de artistas e intelectuais. Ferdinand se casou, em 1899, com Adele Bloch-Bauer, 16 anos mais nova que ele. 


			Adele nasceu em Viena em 1881. Seu pai, Moritz Bauer, era banqueiro e um grande empreendedor. Foi diretor de um dos sete bancos mais importantes do Império Austro-Húngaro. Também foi o idealizador da construção da estrada de ferro de Berlim a Bagdá. Negociou diretamente com os governos onde a estrada de ferro passaria, superando as dificuldades para cruzar os Bálcãs. Em 1888 a estrada de ferro alcança Belgrado, Sofia e Constantinopla (Istambul). Trata-se do famoso trem Expresso do Oriente, retratado no livro de Agatha Christie e também em filme (Assassinato no Expresso do Oriente). Moritz se tornou o presidente da companhia Oriental Railway, sendo condecorado com medalhas pelo governo austríaco e pelo Império Otomano.


			É importante situar Viena, palco dos acontecimentos de 1938, algumas décadas antes, quando o imperador Franz Joseph cortejava as famílias judias ricas para financiar estradas de ferro e fábricas. Ele oferecia títulos honoríficos em retribuição. Assim surgiram barões como os Rothschilds, os Gutmanns etc. Era a denominada segunda sociedade dos recém-criados aristocratas e industriais.


			No livro A dama dourada, Anne-Marie O’Connor salienta que, entre 1860 e 1890, a população judia de Viena cresceu de 6 mil para 147 mil, a maior do Oeste Europeu. Na virada do século, um entre cada dez vienenses era judeu. As florescentes famílias judias eram amantes da cultura e da arte, construíram teatros, casas de ópera e escolas em quantidades muito além do convencional. Os judeus vienenses abraçaram de forma irrestrita os campos da ciência e da medicina. Mas essa ascensão econômica e social dos judeus passou a incomodar os governos austríacos que se seguiram. O advento do nazismo, nesse ambiente minado, traçou o destino dos judeus austríacos, retratado no filme e na história dos Bloch-Bauer. 


			A relação entre as famílias Bloch e Bauer era estreita, pois Therese Taedi-Bauer havia se casado com Gustav Bloch-Bauer (pai de Maria Altmann), advogado que trabalhava na Oriental Railway. Os dois irmãos se casaram com as duas filhas de Moritz Bauer (Therese e Adele).


			Adele era uma mulher à frente de seu tempo. Queria cursar a universidade, mas à época isso não era bem-visto. Para uma mulher da aristocracia, era preferível o casamento e a proteção masculina, que lhe dariam autonomia social e cultural (tristes tempos para a condição feminina!). Ela defendia o sufrágio feminino e dedicou-se ao estudo de línguas e literatura inglesa. Maria afirmava que, diferentemente de sua mãe, sua tia Adele não se interessava pelo chá da tarde, como as mulheres da sociedade vienense.


			A casa de Adele e Ferdinand em Ringstrasse, em frente à praça denominada Schillerplatz, um dos locais mais nobres de Viena, era frequentada por artistas e intelectuais, como Richard Strauss, Klimt, Sigmund Freud, Stefan Zweig, Wagner, Richard Brahms etc. Era um dos centros culturais de Viena no final do século.


			Adele cresceu como membro de uma geração imersa em obras de arte, considerada como perspectiva necessária para compreender o mundo. Ela dizia: “Você não precisa se tornar um especialista em arte, mas você deve conhecer o que é genuíno, o que o estilo representa. Você precisa aprender a ver.” 


			Em 1903, Ferdinand encomendou a Gustav Klimt o retrato de sua esposa Adele, por uma volumosa soma em dinheiro. Klimt levou quatro anos para pintar o quadro e fez mais de uma centena de desenhos para executá-lo. Klimt pintou também Retrato de Adele Bloch-Bauer II e mais quatro telas encomendadas por Ferdinand. Todos esses quadros ficavam, após a morte de Adele, em 1925, expostos no seu quarto, como se fosse um pequeno museu da mansão da Ringstrasse. Ferdinand era considerado um mecenas da arte vanguardista e sua esposa apreciava estar envolvida nesse mundo de arte e intelectualidade da belle époque vienense.


			Quanto ao destino dos quadros pintados por Klimt, inicialmente Ferdinand pensava em realizar o desejo de Adele e doar os quadros para o governo austríaco. Mas sua intenção mudou com tudo o que ocorreu e, por testamento, doou os quadros a seus sobrinhos, ressaltando ter sido ele quem encomendou e pagou pelos quadros.


			Com a invasão dos nazistas, Ferdinand, que era checo, retorna a Praga e depois passa a morar na Suíça. Morreu em Zurique, em 1945. 


			O marido de Maria, Fritz, era cantor de ópera e foi enviado para o campo de concentração de Dachau. Somente retornou para casa em prisão domiciliar, quando seu irmão “concordou” em ceder aos nazistas sua fábrica de tecidos. Maria e seu marido, após fugirem da Áustria — cena bem retratada no filme —, imigram para os Estados Unidos. Na época dos fatos relatados no filme, já com 85 anos, Maria era proprietária de uma boutique em Los Angeles, mas na vida real ela estava aposentada.


			Maria era “uma mulher graciosa e gentil, um tipo de mulher que se descrevia antigamente como uma grande dama”, relata Anne-Marie O’Connor.


			Nas mãos dessa grande dama estava a chave para desvendar um mistério e abrir a caixa de Pandora de um passado sombrio que precisava ser examinado minuciosamente para que viessem à tona as injustiças cometidas pelos nazistas — e que tais injustiças fossem corrigidas.


			Como mencionado, Maria anima-se a discutir a questão e reivindicar os quadros quando, após examinar os documentos deixados por sua irmã e recordar o passado, recebe a notícia de que os herdeiros do pintor austríaco Egon Schiele, em 1998, haviam pleiteado dois quadros que se encontravam no Museu Belvedere. Eles obtiveram, mediante ordem judicial, informações que eram mantidas em sigilo nos arquivos do Museu Belvedere. À época, essa descoberta foi um escândalo, pois o governo ocultou a existência desses arquivos no denominado “Bunker do Belvedere” (construído pelos nazistas), onde havia registros de que os quadros foram confiscados.


			Foi exatamente nos arquivos do Museu Belvedere que Maria e Randon encontraram os registros do denominado “testamento” de sua tia e a prova de que os quadros da mansão de Ringstrasse chegaram ao museu pelas mãos dos nazistas.


			 


			 


			O retrato de Adele Bloch-Bauer I e seu autor, Gustav Klimt


			 


			O pintor austríaco Gustav Klimt (1862-1918) representa o símbolo do realismo da belle époque e é um dos precursores do modernismo austríaco. O Retrato de Adele Bloch-Bauer I mede 1,38 m x 1,38 m. Klimt utilizou lâminas de ouro e prata para tecer a belíssima figura de Adele, que está sentada como se estivesse flutuando em um mar de ouro. Klimt se inspirou na arte bizantina, que admirava muito. Ele fez viagens à cidade italiana de Ravena e se encantou com o retrato ricamente decorado da imperatriz Teodora, na Igreja de São Vitale, construída no século VI. O quadro pintado por Klimt deslumbra e encanta por sua beleza e simbolismo. Representa a história da arte, de seu autor e de Adele, uma mulher especial que valorizou a arte em todas as suas dimensões. 


			Ao olhar para o quadro, especialmente recordando a cena do filme em que Adele está posando para Klimt, esplendorosa, lindamente vestida e com o colar de diamantes, refletimos que Adele não poderia imaginar a trajetória que seu retrato teria no futuro, e o que passou a representar para a memória histórica da humanidade. 


			As obras de arte não servem somente para serem vistas e admiradas por sua beleza e estética, mas externam também um papel político e social. Sim, há quadros que ultrapassam os quadrantes de uma tela, transformam-se em expressão de sentimentos da humanidade e de momentos históricos.


			Nesta perspectiva, ao quadro de Adele somam-se outros, tais como a imensa tela Guernica, de Picasso, um símbolo dos horrores da guerra, dramático, elaborado por encomenda do governo republicano da Espanha em 1937 para o pavilhão espanhol da Feira Universal de Paris. Durante a ditadura de Franco o quadro permaneceu no exterior, no Museu de Arte Moderna de Nova York, sendo enviado para Madri em 1981, quando a Espanha se tornou uma democracia. Encontra-se em Madri, em exposição no Museu Rainha Sofia. Guernica esteve no Brasil em 1953, para a 2ª Bienal de São Paulo.


			Outro quadro emblemático e felizmente sem lembranças fúnebres é Os Embaixadores, de Hans Holbein, de 1503, que analisado no contexto histórico (início da Idade Moderna) é um quadro enigmático e cheio de simbolismos, objeto de estudo de várias disciplinas, desde a Sociologia da Arte, História, Direito até a Psiquiatria. Também representa o momento emblemático em que Henrique VIII da Inglaterra se divorcia de Catarina de Aragão e rompe com a Igreja Católica. Este quadro encontra-se na National Gallery em Londres.


			Mas retornando ao quadro de Klimt, Adele usa um vestido dourado que se confunde com o fundo e com a poltrona, cujo encosto é formado com mosaicos. No seu vestido podem ser vistos olhos egípcios. É possível distinguir seu dorso, parte dos braços e suas mãos; e no fundo da tela, adornos de decoração. A obra é também descrita como um ícone bizantino. 


			O maravilhoso colar de ouro e diamantes que Adele usava é ressaltado no filme. Maria o recebe como presente, no dia de seu casamento, do seu tio Ferdinand. O filme também retrata o confisco desse colar pelos nazistas e mostra que ele foi usado em eventos sociais pela esposa de Hermann Goering, um alto militar e dirigente do Partido Nacional-Socialista.


			O quadro tem estampas japonesas na eliminação de espaço e da dupla dimensão da figura, mas é realmente na arte bizantina que Klimt se inspira, conforme afirmam os especialistas, que vislumbram na obra de Klimt certa influência das madonas italianas da época medieval ao apresentar um aspecto de mãe como objeto de culto.


			No segundo quadro de Adele pintado por Klimt, em 1912, ela aparece de pé, mostrando sua esbelta silhueta sobre um fundo inspirado na pintura oriental, decorado com flores e figuras chinesas. Adele foi a única pessoa retratada duas vezes por Klimt, o que naturalmente inspirou comentários sobre um possível envolvimento amoroso com o artista. Anne-Marie O’Connor abordou a questão diretamente com Maria, que disse ser frequentemente indagada a respeito. Segundo a escritora, Maria disse que sua irmã respondia afirmativamente a essa pergunta, porém, sua mãe dizia que o envolvimento entre Adele e Klimt era somente de amizade intelectual. No entanto, admirando a reprodução do retrato na parede de sua sala, Maria fixou o olhar no rosto de sua tia e disse: “Adele foi uma mulher moderna vivendo num mundo de ontem.”


			Quando os nazistas invadiram a Áustria, tinham consciência da qualidade e do valor das obras de arte e as declararam “patrimônio austríaco” para que não pudessem ser retiradas do país. Na ocasião em que o quadro foi confiscado, o agente nazista Bruno Grimschitz alterou seu título para apagar a origem judia de Adele. Primeiramente foi denominado Retrato de ouro e depois alterado para A dama dourada. Muitas obras de Klimt foram queimadas pelos nazistas, que o consideravam um pintor obsceno.


			O quadro foi retirado da mansão dos Bloch-Bauer pelos nazistas com muito cuidado, para preservar as folhas laminadas de ouro, e entregue para o curador da Austrian Gallery, acompanhado de uma carta que iniciava com a saudação “Heil Hitler”. O retrato foi ofertado como um butim de piratas ou um troféu de guerra, afirma a escritora Anne-Marie O’Connor.


			 


			 


			Os fatos e a discussão jurídica ocorrida


			 


			1. Sob a ótica da legislação austríaca, em 1946 entrou em vigor uma lei federal que anulava os atos jurídicos praticados durante o período nazista. Em 1998 é editada uma lei pela qual o Estado deve devolver as obras confiscadas pelos nazistas, e um comitê administrativo opinaria sobre as demandas. A existência desse comitê é retratada no filme; Maria e seu advogado se dirigem a ele com as informações que obtiveram nos arquivos do Museu Belvedere, bem como o testamento passado por Ferdinand Bloch-Bauer, que menciona ser dono dos quadros de Klimt e os deixa como legado para Maria e seus irmãos. À época, somente Maria estava viva.


			A mencionada comissão, em 1999, negou-se a devolver os quadros, argumentando que havia um documento atestando ser desejo de Adele que os quadros de Klimt fossem doados ao museu austríaco. 


			Não obstante Randon entender que havia solidez jurídica para demandar o governo no Judiciário austríaco, essa alternativa foi afastada quando ele descobriu os altos custos envolvidos (mais de US$ 1,5 milhão).


			Randon, então, propõe ao advogado austríaco a solução do conflito por arbitragem, que lhe fora negada.


			Após percorrer a esfera judicial americana, e para evitar as delongas de um processo judicial, bem como considerando a idade avançada de Maria, o advogado propôs aos procuradores do governo austríaco que, em vez de a demanda de Maria ser processada no Judiciário americano, a questão fosse levada à arbitragem, com sede na Áustria, segundo o direito austríaco e por um tribunal composto por três árbitros, o que, então, foi aceito.


			2. Sob a ótica do Direito Internacional, a Carta das Nações Unidas, no art. 2º, § 1º, consagra a imunidade de jurisdição exclusiva dos Estados com respeito a seus atos jurídicos. Esses princípios foram modulados pela distinção entre ius imperii (“atos de império”) e ius gestiones (“atos de gestão”), ou seja, quando um Estado age como Estado soberano, somente pode ser demandado em sua jurisdição, mas quando age no âmbito de gestão, inclusive comercial, não existe essa imunidade (exclusividade) e pode ser acionado em outras jurisdições.


			3. Sob a ótica do Direito Americano, em 1976, foi publicado o Foreign Sovereign Immunities Act (FSIA), que permite que as Cortes estadunidenses descartem a imunidade (para poder julgar atos de outros Estados soberanos) em caso de expropriação, inclusive de forma retroativa, ou seja, podendo alcançar atos praticados anteriormente à sua vigência. Essa lei foi invocada por Randon, nas Cortes Americanas. 


			No filme, ao entrar numa livraria, Randon se depara com um livro editado pelo Museu Belvedere com os quadros de Klimt, encontra o elemento de conexão, o motivo, que justificava propor a demanda nos Estados Unidos. Essa atividade, a venda de livros do Museu Belvedere nos Estados Unidos, era uma atividade comercial. Portanto, não atingia a imunidade do Estado austríaco, pois se tratava de uma atividade econômica. Assim, ele pôde forçar o governo austríaco a responder à ação judicial nas Cortes Americanas. No caso, pleiteando ressarcimento sobre a expropriação efetuada. 


			Submetida a questão ao juízo de primeiro grau, foi aceita a demanda, considerando que os altos custos do processo judicial austríaco inviabilizavam propor demanda na Áustria e também que o FSIA alcançava atos pretéritos à sua edição. 


			O Estado austríaco invocou a imunidade de jurisdição e a irretroatividade da lei FSIA. Ao ser vencido, apelou à Suprema Corte dos Estados Unidos, que manteve a decisão. A partir daí, a questão jurídica passou para a arbitragem.


			4. A arbitragem e a sentença arbitral.


			A arbitragem é uma forma extrajudicial de solução de conflitos em que as partes podem dispor que terceiros, independentes e imparciais, constituídos como árbitros, solucionem um conflito (patrimonial e disponível). Será emitida, no final do procedimento em que ambas as partes puderam apresentar suas razões, uma sentença arbitral. Ela tem o mesmo efeito de uma sentença proferida por um juiz togado. No Brasil, a arbitragem está regulada na Lei nº 9.307/96, com a redação dada pela Lei nº 13.129/2015.


			Compôs o Tribunal Arbitral Dr. Andreas Nodl, advogado, e os Professores Walter H. Rechberger e Peter Rummel, sendo este último o presidente. O compromisso arbitral foi assinado em maio de 2005.


			O fundamento jurídico é a Lei Federal Austríaca de 04.12.1998 — “Lei Federal de Restituição de Obras de Arte dos Museus Federais e de Coleção da Áustria” (LFA). A arbitragem se rege pela lei material (mérito) e processual austríaca. 


			A República da Áustria diz ter adquirido a propriedade de cinco quadros de Gustav Klimt (Adele Bloch-Bauer I, Adele Bloch-Bauer II, Apfelbaum, Buchenwald/Birkenwald e Hauser in UnterachamAtersee) por meio de um acordo com o representante de Ferdinand Bloch-Bauer em 1948. 


			O objeto da arbitragem é a devolução, sem remuneração, dos quadros aos herdeiros de Ferdinand Bloch-Bauer.


			Havia um sexto quadro de Klimt, Retrato de Amalie Zuckerkandl, submetido à outra arbitragem com o mesmo Tribunal Arbitral.


			Duas questões são colocadas para decisão do Tribunal Arbitral: a) se e de que maneira, no período de 1923 a 1949, ou após isso, a Áustria adquiriu os cinco quadros acima identificados, e se b) em decorrência do disposto no art. 1º e seus parágrafos da LFA, a solicitação de restituição dos quadros submetidos a esta arbitragem, sem remuneração aos herdeiros de Ferdinand Bloch-Bauer, é admitida.


			A sentença arbitral esclarece que a decisão será baseada somente nos fatos apresentados pelas partes, suportados pelas provas produzidas, e que não levará em conta e não qualificará os aspectos históricos das investigações ou pesquisas efetuadas. A decisão do Tribunal é baseada somente em critérios jurídicos.


			Os demandantes (Maria Altmann e outros) são os herdeiros de Ferdinand Bloch-Bauer, que faleceu em Zurique em 1945, e que encomendou e pagou a Gustav Klimt os quadros de que ele era proprietário e possuidor. Sua esposa Adele, no testamento efetuado em 1923, nomeia o marido seu único herdeiro. Adele falece em 24 de janeiro de 1925 e declara: “Eu solicito ao meu marido que, depois de sua morte, meus dois retratos e os quadros de paisagens pintados por Gustav Klimt sejam deixados para The Austrian State Gallery em Viena.”


			Adele aponta como executor do testamento seu advogado e cunhado Gustav Bloch-Bauer (pai de Maria), que afirma serem solicitações efetuadas a seu marido Ferdinand e não terem a natureza vinculante de uma disposição testamentária, pois é importante notar que as pinturas de Klimt não são propriedade dela, mas do viúvo da testamentária. 


			A demandada (República da Áustria), entre outros motivos, diz que os quadros pertenciam a Adele e ela tinha todas as condições legais de dispor sobre eles por testamento. Salientam que o fato de ela não ter pago pelos quadros não altera a validade do testamento, pois seu marido Ferdinand renunciou ao direito de contestar. Além disso, a declaração de Adele deve ser interpretada como uma promessa de doar, invocando os dispositivos do Código Civil Austríaco. Portanto, os quadros pertencem à demandada e não estão presentes as condições previstas na LFA de 1998, para devolução aos demandantes.


			Ao analisar os aspectos legais do caso e a declaração testamentária de Adele, o Tribunal Arbitral entende que esta efetuou uma mera solicitação ao marido, sem efeito vinculante. Também afirma ser Ferdinand o proprietário dos quadros. Declara: “Portanto, na visão do Tribunal Arbitral, há mais razões para acreditar que as pinturas pertenciam a Ferdinand Bloch-Bauer e não a Adele Bloch-Bauer.”


			Conclui também que, como a instrução dada por Adele era uma solicitação não vinculante, a propriedade dos quadros pela demandada (República da Áustria) não podia se basear no testamento de Adele. 


			No filme, ao contrário do que ocorreu na realidade, a sessão de julgamento do tribunal arbitral foi pública. Randon fez a sustentação oral de forma eloquente (veja passagem retratada anteriormente).


			A sentença arbitral datada de 25 de janeiro de 2006 contém 46 páginas, nas quais os árbitros analisam e concluem que, na verdade, Adele fizera uma solicitação de deixar os quadros ao governo austríaco e que essa proposição não tinha nenhum efeito vinculante, pois, como demonstrado, o proprietário dos quadros era Ferdinand Bloch-Bauer, que por eles pagou a Klimt.


			Decidem pela restituição dos quadros a Maria, mas a fundamentação da sentença vincula-se não à questão da validade dos documentos (declaração de Adele, testamento de Ferdinand ou declarações de procuradores logo após o final da guerra), mas ao fato de que foram ações praticadas (entrega dos quadros ao museu) em regime de exceção. Portanto, consideradas sem validade.


			 


			 


			Conclusão


			 


			Pode-se dizer que o filme é sublime. Conseguiu abordar um tema triste com leveza e sensibilidade.


			Para o Direito, propiciou que matérias afeitas ao Direito Internacional Público e Privado, muito pouco tratadas em filmes, tivessem ampla visibilidade.


			Para a arbitragem, o filme contribuiu para demonstrar a eficácia e segurança em utilizar este instituto jurídico. A decisão final fez justiça tanto a Maria, que conseguiu redimir sua família simbolicamente em uma obra de arte: A dama dourada, como a Adele Bloch-Bauer, que era também Maria Altmann!


			Para a Áustria, a vitória de Maria também foi sua. E o Museu Belvedere não perdeu um quadro: ganhou dignidade!


			Do ponto de vista social e político, trouxe um alerta que deve estar sempre na memória das pessoas: um Estado totalitário que não reconhece as liberdades individuais e os direitos humanos pode fazer coisas terríveis.
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			O sol é para todos


			Francisco Antunes Maciel Müssnich


			Filmes são ferramentas poderosas para criar realidades possíveis e expor, através de suas narrativas, aspectos sociais, de gênero e psicológicos, presentes nos códigos éticos e convenções morais com os quais vivemos.


			Fruto do trabalho de roteiristas, diretores, produtores, atores e outros profissionais envolvidos na produção de um filme, as histórias nas telonas sempre tratam do coletivo, numa dimensão em que somos todos iguais: na nossa humanidade. A capacidade de se emocionar, criar empatia pelo outro e sentir raiva diante de uma clamorosa injustiça são universais: não importa a época, o estrato social nem a geografia.


			Um bom filme, indiscutivelmente, provoca debates intensos e muitas vezes calorosos, o que é de especial relevância para a sociedade, ainda mais quando aborda aspectos sensíveis do mundo social e — por que não? — jurídico.


			Contemplar o Direito sob uma ótica cultural e artística — elementos que acrescentam boa dose de humanidade a um campo fortemente influenciado pela objetividade das normas — abre caminho para reflexões acerca dos mais variados conflitos jurídicos e sociais concretamente evidenciados e, por isso, o escopo deste livro é tão oportuno e fascinante.


			Não é fácil levar um advogado ao cinema. Tem sempre um closing de última hora entre a pipoca e o começo da sessão. Mas quando as forças livres da natureza permitem, acompanhar um advogado de M&A ao cinema é sempre uma experiência interessante e que contribui, especialmente, para demonstrar como a combinação de Direito e Cinema facilita a interpretação das realidades sociais.


			A presença do Direito nos filmes é principalmente destinada ao estabelecimento de um juízo crítico — não apenas em relação às figuras jurídicas, como as do advogado e do juiz, mas também ao comportamento da sociedade, composta por indivíduos, com seus preconceitos e desvios de conduta.


			As obras cinematográficas que exploram temas jurídicos estabelecem um rico conteúdo, cuja interpretação permite que se compreendam e se visualizem as características de determinada sociedade em determinada época.


			No filme O sol é para todos, que é digno de várias idas ao cinema, essa interpretação não apenas se revela uma visão crítica da sociedade, como também desenvolve a compreensão da ética através do olhar de uma criança, o que conduz a narrativa pelo incensurável senso de justiça infantil.


			De origem norte-americana, o filme To Kill a Mockingbird, ou O sol é para todos, na tradução brasileira, foi baseado no livro homônimo da escritora Harper Lee e lançado nos anos 1960.


			A história é ambientada em um fictício condado do Alabama, Sul dos Estados Unidos, denominado Maycomb, durante o começo da década de 1930, e reflete o conflito entre uma sociedade dominada por preconceitos e pré-julgamentos e a postura ética de Atticus Finch — pai, viúvo e advogado —, que busca, dentro de uma doce severidade, defender e agir de acordo com o que acredita ser justo.


			A tradução livre do título em inglês, “Matar um rouxinol”, é uma metáfora singela do conflito exposto no filme: cometer uma injustiça contra alguém mais fraco. Em diálogo emblemático, o pai explica aos filhos que é uma enorme covardia, ou pecado — nas suas próprias palavras — matar um rouxinol, um pássaro que não faz mal algum, apenas canta graciosamente para nossa admiração. A obra, enfim, nos ensina como reagir diante de uma sociedade hostil.


			O filme levou três estatuetas no Oscar de 1963: melhor ator para Gregory Peck (brilhante intérprete do advogado Atticus Finch), melhor roteiro adaptado e melhor direção de arte em preto e branco. Em 2003, o personagem Atticus Finch foi eleito, pelo American Film Institute, o maior herói do cinema americano.


			Narrado pela percepção atenta da filha caçula de Atticus — Jean Louise, ou Scout, como é chamada pelo irmão e pelo pai —, o filme apresenta o dia a dia de Atticus Finch, que se divide entre a criação de seus dois filhos, Scout e Jem, e a profissão de advogado. Esse cotidiano, no entanto, é abalado por uma acusação de estupro contra uma mulher branca, e Atticus é intimado a atuar como defensor do acusado, que é negro e será julgado por um Tribunal do Júri composto por membros da tradicional e conservadora população de Maycomb.


			Muito comuns na produção cinematográfica norte-americana, os filmes de tribunais (ou trial films) têm um fundo jurídico no qual a história se desenvolve. Partem, quase sempre, da performance de advogados e juízes em meio a tribunais, tentando demonstrar o conflito entre a falibilidade do sistema jurídico e a noção do que seria a justiça real. É precisamente expondo essa dualidade que se desenvolve a história de O sol é para todos, um trial film típico dos anos 1960, cujo conteúdo, em geral, reflete a restauração ocorrida após a Segunda Guerra Mundial, apresentando heróis que trabalham a favor da lei, e não contra ela, a fim de expor injustiças e corrigi-las com sua atuação heroica.


			A partir do momento em que Atticus é encarregado de defender o trabalhador negro, Tom Robinson, acusado de espancar e violentar uma jovem branca chamada Mayella Ewell, o filme se desenvolve de modo a analisar a personalidade e a conduta de Atticus diante do julgamento em que terá de atuar, bem como o comportamento e a percepção do caso pela sociedade de Maycomb, claramente dominada por concepções racistas. Do mesmo modo, a história também demonstra como toda a conjuntura afeta Scout e Jem, que agem a todo momento a partir da educação que lhes foi dada por Atticus.


			Com respeito à personalidade e conduta do advogado, cuja análise será o ponto central desta reflexão, o filme evidencia um respeito e uma consideração que a comunidade parece ter por Atticus, por conta de sua humanidade, incorruptibilidade e responsabilidade na criação de dois filhos na ausência de uma mãe, numa época em que a divisão de tarefas era clara: a mulher cuidava dos filhos e da casa, e o marido era o provedor.


			Tendo em vista que a história se passa numa época diretamente influenciada pela crise de 1929, muitos clientes de Atticus pagam seus honorários com alimentos, o que não é sequer questionado pelo advogado. Esses elementos de sua personalidade conquistam a empatia imediata do espectador.


			Mais à frente, porém, descobrimos que, a partir do momento em que Atticus contesta os códigos sociais e de gênero vigentes na época, a postura da maioria dos habitantes do vilarejo sofre uma reviravolta.


			Imediatamente após assumir a defesa de Tom Robinson, Atticus Finch passa a ser alvo de ofensas e fofocas, pois, apesar de nenhum argumento ainda ter sido articulado contra ou a favor do acusado, praticamente todos os cidadãos de Maycomb já têm o veredicto: culpado — e, indigno de defesa! O conservadorismo e o preconceito que predominam no pequeno condado falam mais alto.


			Mas Atticus acredita que seguir a consciência é a maior prioridade de um homem, mesmo que o resultado seja o ostracismo social.


			Para os habitantes de Maycomb, um negro acusado por uma jovem branca já estaria fadado à prisão: primeiro por ser negro; depois, por não ser questionável a palavra de uma jovem branca contra a de um negro, tido como um ser inferior.


			O filme foi lançado poucos anos depois que a Suprema Corte dos Estados Unidos aboliu, por decisão unânime, as Políticas de Segregação Racial que indicavam onde não brancos podiam legalmente caminhar, conversar, beber, descansar, comer, estudar e ser enterrados, por exemplo. Mas uma nova legislação não muda tão rapidamente as mentalidades tomadas pelo preconceito.


			Além da questão racial, há também um machismo explícito no filme. A manifestação do desejo feminino, ainda mais quando entre classes sociais discrepantes, está a anos-luz de ser aceita e legítima, como fica evidente na narrativa. A hipótese que Atticus insinua, visível no testemunho de Tom Robinson, de que Mayella Ewell teria tentado seduzir um homem negro, pobre e casado, enche de raiva e envergonha seu pai, Bob Ewell, e também todos os homens brancos e machistas presentes no julgamento.


			Mesmo diante de toda a adversidade existente, o advogado se mantém firme em seus propósitos e crenças, ignorando os diversos insultos e boicotes. Segundo uma de suas falas no filme, e esta é a primeira grande lição de O sol é para todos: “Coragem é quando você sabe que está derrotado antes mesmo de começar, mas começa assim mesmo e vai até o fim, apesar de tudo. Raramente se vence, mas isso pode até acontecer.” O personagem também pontua que, caso desistisse da missão que lhe fora designada, não seria capaz de olhar para os seus filhos, que, sapecas e curiosos, acompanham de perto todo o desenrolar do caso, demonstrando estarem plenamente de acordo com a conduta do pai, mesmo que toda a sociedade tenha decidido seguir o caminho oposto.


			A obra nos mostra como é terrível não enxergar através do próprio preconceito, como acontece com a maior parte dos habitantes de Maycomb.


			Atticus passa todo o julgamento tentando demonstrar a impropriedade da acusação, apoiando-se em provas, desmantelando depoimentos e desestruturando a tese da acusação, com real empenho em convencer o corpo de jurados composto por homens brancos de uma sociedade conservadora. O advogado permanece calmo mesmo quando verbalmente agredido pelo pai da vítima (Bob Ewell) em seu depoimento como testemunha. A agressividade de Bob, inclusive, é uma pista para o real desfecho da agressão contra Mayella.


			Seja numa conjuntura em que é respeitado, seja numa conjuntura em que é hostilizado pela comunidade, Atticus mantém sempre o mesmo comportamento digno e humilde. Com o desenvolvimento da narrativa pela pequena Scout, percebemos que o personagem de Atticus é uma referência não só de profissional do Direito, mas de homem correto, trabalhador e resiliente, perseguindo, a todo custo, a verdade e a ética na conduta humana.


			A construção do sujeito ético representado por Atticus Finch, inclusive, assume especial relevância com respeito ao processo de educação e desenvolvimento da personalidade e caráter de seus filhos. Scout e Jem, no início do filme, estão concentrados na vingança. Atticus, no entanto, busca ensinar às crianças que esses atos de vingança, na verdade, não alcançam a justiça.


			Uma situação que chama atenção, por exemplo, é a cena em que Jem arranca todos os arbustos de camélia do jardim da sra. Dubose (vizinha da família Finch) por ela ter insultado Atticus quando ele aceitou representar Tom Robinson.


			Como forma de educar o menino, Atticus insiste que ele se desculpe com a sra. Dubose, lendo em voz alta para ela todos os dias e explica que a desculpa e a penitência de Jem funcionam para compensar a destruição das flores da sra. Dubose. Tal atitude implica, de modo efetivo, o ensinamento de que a justiça é alcançada não quando a parte injustiçada retorna a ação negativa por meio da vingança, mas, sim, quando o culpado cumpre uma pena.


			Ainda sobre a educação de seus filhos, uma das passagens mais emblemáticas do filme é justamente quando, em diálogo com Scout, Atticus explica, de maneira exemplar e com sua tranquilidade típica, que “você nunca entende uma pessoa até considerar as coisas do ponto de vista dela”. E este ensinamento vai ao encontro do comportamento que sustenta ao longo de todo o filme: sem prévios julgamentos, sensível à compreensão da necessidade alheia e com integral respeito ao outro.


			Como resultado dessa educação, Jem e Scout demonstram, a todo o momento, um forte senso crítico, mesmo sendo testemunhas da ignorância e do preconceito refletidos pela sociedade de Maycomb.


			Apesar do empenho de Atticus em provar a inocência de Tom Robinson, o Tribunal do Júri o condena à prisão. O conservadorismo e o preconceito da sociedade racista prevalecem, não obstante os sólidos argumentos a favor do réu, pacientemente defendidos por Atticus. Apesar disso, em nenhum momento o espectador questiona a conduta do advogado. Pelo contrário. Com a construção do personagem baseada na conduta digna e ética, fica claro que Atticus Finch fez tudo o que estava ao seu alcance para demonstrar a verdade dos fatos ao juiz e ao júri.


			Antes do julgamento, inclusive, Atticus faz vigília em frente ao lugar onde Tom Robinson está preso. A chegada ao local, durante a noite, de um grande grupo de moradores de Maycomb com armas dá indícios do desejo de fazer justiça com as próprias mãos, mas a aparição de Jem e Scout, duas crianças, funciona como apaziguador da iminente violência contra Tom e contra o próprio Atticus.


			A partir do desenvolvimento do filme, é impossível não refletir sobre ética e sua importância na educação e no exercício da profissão. No entanto, ainda que se tente definir, não há apenas uma definição para ética, sendo ela, até mesmo, confundida com a moral.


			Ética, na definição do professor Miguel Reale, consistiria no “problema do valor do homem como ser que age, ou melhor, como o único ser que se conduz, põe-se de maneira tal que a ciência se mostra incapaz de resolvê-lo. Este problema que a ciência exige, mas não resolve, chama-se problema ético e marca o momento culminante de toda verdade filosófica, que não pode deixar de ter uma função teleológica, no sentido do aperfeiçoamento moral da humanidade e na determinação essencial do valor de bem, quer para o indivíduo, quer para a sociedade”.


			De origem grega, ethos, a palavra ética compreende dois significados etimológicos, dependendo da forma como é escrita ou falada. Um dos significados quer dizer costume, enquanto o outro diz respeito às características e índoles pessoais de cada um, as quais determinam que virtudes e vícios cada indivíduo é capaz de praticar. Combinando os significados, entende-se a palavra ética “como um estudo acerca dos limites e das possibilidades da vida, sob o objetivo de equilibrar as duas pedras angulares da existência humana: a vida em sociedade e o exercício da liberdade”.


			Já o vocábulo moral, tradução do latim moralis, diz respeito ao que é relativo aos costumes, cujos termos estão sujeitos às diferentes tradições das sociedades, sendo fortemente influenciadas pelas mudanças que o tempo promove. Aquilo que é considerado dentro da esfera da moral muda de acordo com o desenvolvimento da sociedade através do tempo, e também com as mudanças de hábito dos indivíduos, que podem, por exemplo, passar a aceitar algo que condenavam no passado, como um valor, uma questão de gênero ou a apropriação de uma nova verdade.


			Enquanto a ética teria a finalidade de determinar os valores que fundamentam o comportamento humano, a moral “se referiria mais à posição subjetiva perante os valores fundantes do comportamento humano, ou à maneira como eles se apresentam objetivamente como regras ou mandamentos. Sob esse ângulo, a moral representaria a realização da ética in concreto, em nossa experiência de todos os dias”.


			Numa situação em que é necessário realizar um julgamento moral, em que juízos de valor são essenciais, frequentemente utilizam-se os transmitidos por uma determinada cultura que corresponde às expectativas de uma dada sociedade.


			Mas em alguns casos, a moral coletiva se submete à subjetividade pessoal do indivíduo, o qual, ao não se deixar influenciar apenas por aquilo que é normalmente aceito e cultuado em sua sociedade, passa a questionar e refletir de maneira consciente sobre os valores morais. Neste exato momento, vislumbra-se o campo da reflexão ética, em que o indivíduo se posiciona de forma autônoma frente aos dogmas de sua sociedade, como sujeito consciente de suas ações, levando em consideração não somente o que a sociedade considera justo ou correto, mas também suas disposições individuais: seu caráter, sua personalidade e sua educação.


			É justamente por meio desse processo de reflexão que se apresentam os sujeitos éticos, ou os sujeitos que buscam refletir, de forma consciente, sobre os valores que cercam sua cultura e sociedade, sem se deixar influenciar pela maioria. Como já se afirmou, “a consciência adverte o homem de seu dever”.


			O homem verdadeiramente atento à própria consciência irá desempenhar seu papel na sociedade de modo reflexivo, o que lhe dará a oportunidade de combater e modificar ideologias entranhadas em determinadas culturas. Nesse sentido, inclusive, em determinado momento do filme, Atticus, ao refletir sobre a opinião da maioria que tinha por pressuposto a culpa de Tom Robinson, afirma que, antes de poder viver com os outros, ele teria de viver consigo mesmo, tendo em vista que “a consciência de um indivíduo não deve se subordinar à lei da maioria”.


			No artigo “Anotações sobre uma pichação”, da revista Piauí, número 139, o documentarista João Moreira Salles cita a história do pai do filósofo alemão Joachim Fest, que era diretor de uma escola primária e se recusou, durante o Terceiro Reich, a obedecer às novas normas de educação definidas pelo regime nazista.


			O primeiro ato de resistência de Johannes Fest foi não fornecer uma lista com os nomes de todos os alunos judeus inscritos no colégio. Depois, negou-se a fazer a saudação nazista, a filiar-se ao NSDAP, partido de Hitler, e a inscrever os filhos no programa da Juventude Hitlerista. Pelo contrário, até incentivava os filhos a se relacionar com os jovens judeus, deixados à margem da sociedade a partir de 1933.


			Diante da recusa em colaborar com o regime do qual discordava, Johannes foi até proibido de dar aulas particulares. Manter-se fiel à sua consciência implicou a perda do emprego, da estabilidade financeira e social e até mesmo de um filho durante os anos em que o país ficou tomado por crenças preconceituosas e cerceou liberdades individuais.


			Johannes, incapaz de reconhecer-se como herói ou de aceitar qualquer recompensa por seu posicionamento político e humano, afirmou que não viveria em paz caso tivesse sido conivente com o crime do Holocausto. Bastava-lhe a consciência de haver mantido seus rigorosos princípios, mesmo que tenha abdicado de tanto. “A consciência é a bússola de um homem”, dizia o pintor Van Gogh; já o cientista Albert Einstein recomendava que não se fizesse nada contra a consciência, mesmo a mando do Estado. Pois “a culpa pertence ao campo da moral, enquanto a responsabilidade é do domínio da política. No centro das considerações morais da conduta humana está o eu; no centro das considerações políticas da conduta está o mundo”, escreve João Moreira Salles no seu artigo.


			Portanto, assim como Johannes Fest, Atticus Finch age em função de sua consciência e não se subordina às leis da maioria, mesmo que isso implique o próprio prejuízo pessoal. Nesse ponto, é nítido quanto o filme se relaciona com a reflexão acerca da ética. Todo o processo do julgamento enfrentado por Atticus, que se mantém fiel à sua consciência e ignora os valores preconceituosos que predominam na sociedade americana da época, demonstra exatamente a construção do sujeito ético, que não se deixa corromper e que luta, mesmo sem chance de vitória, pelo que acredita ser justo e correto.


			Trazendo essa construção do sujeito ético para o campo da advocacia, vale a pena mencionar uma obra essencial do jurista Rui Barbosa, em que ele aborda, com esplendor, o tema do dever do advogado, criando um verdadeiro tratado de ética profissional.


			“O Dever do Advogado” é, na verdade, uma carta-resposta enviada por Rui Barbosa a Evaristo de Morais Filho, advogado e seu amigo. Evaristo consulta Rui Barbosa sobre a possibilidade de aceitar ou não a defesa criminal de um adversário político de ambos, o qual, de acordo com a carta enviada por Evaristo, era considerado indigno de defesa pela opinião pública. Evaristo questiona se estaria cometendo uma incorreção partidária ao aceitar a defesa, mesmo tendo elementos que diminuiriam ou até mesmo excluiriam a responsabilidade do acusado.


			A resposta de Rui Barbosa ao dilema do amigo — muito atual, diga-se de passagem — evidencia o respeito e a importância que atribui ao dever de ética profissional. Exatamente como colocado por Atticus na questão da consciência individual, Rui Barbosa afirma que, “quando se me impõe a solução de um caso jurídico ou moral, não me detenho em sondar a direção das correntes que me cercam: volto-me para dentro de mim mesmo, e dou livremente a minha opinião, agrade, ou desagrade a minorias, ou maiorias”.


			O mestre ressalta, ainda, que a defesa não é menos especial — à satisfação da moralidade pública — do que a acusação, pois sua função consiste em ser, ao lado do acusado, a voz dos seus direitos legais.


			Em admirável passagem da carta, que cai como uma luva no contexto de O sol é para todos, Rui Barbosa diz que a “voz do direito no meio da paixão pública, tão suscetível de se demasiar, às vezes pela própria exaltação da sua nobreza, tem a missão sagrada, nesses casos, de não consentir que a indignação degenere em ferocidade e a expiação jurídica em extermínio cruel”. Com este discurso, Rui Barbosa apresenta de uma maneira delicada o real dever do advogado — o de agir com ética e integridade —, desenvolvendo questões básicas de ética e moral que devem estar presentes e conviver lado a lado com a advocacia.


			Outros juristas brasileiros, como o saudoso Sobral Pinto e o atuante Nabor Bulhões, ambos criminalistas, podem ser citados, junto com Rui Barbosa, como exemplos de advogados que, por meio de uma atuação corajosa e sensata, contornaram as pressões da profissão sem abrir mão de um comportamento reto e digno.


			No sistema jurídico brasileiro, o vínculo do advogado ao comportamento ético está diretamente relacionado à sua imprescindibilidade à administração da justiça. A Constituição Federal da República, em seu art. 133, estabelece, precisamente, a indispensabilidade do advogado à administração da justiça e eleva a princípio constitucional a inviolabilidade dos atos e manifestações advocatícias, determinando uma verdadeira função social — a advocacia — que é regulamentada pelo Estatuto da Advocacia (Lei nº 8.906/1994) e pelo Código de Ética e Disciplina da OAB de 19.10.2015.


			O art. 2º do Código de Ética e Disciplina da OAB dispõe, especificamente, que “o advogado, indispensável à administração da Justiça, é defensor do estado democrático de direito, da cidadania, da moralidade pública, da justiça e da paz social, subordinando a atividade do seu ministério privado à elevada função pública que exerce”. Esse dever de administração da justiça gera um verdadeiro compromisso do profissional com a defesa dos melhores interesses e valores de forma geral.


			O advogado não ostenta apenas uma profissão liberal, mas um múnus público — ou dever obrigatório de um indivíduo —, que determina uma responsabilidade não só perante o interesse do cliente, mas, também, perante o interesse da Justiça.


			E para que tal responsabilidade seja desempenhada de maneira eficaz, a advocacia requer que o exercício da profissão seja realizado com respeito aos princípios éticos que deverão nortear a conduta do profissional.


			No que se refere especificamente aos valores que devem guiar o advogado na defesa dos interesses existentes, tais como o alcance da justiça e o combate à desigualdade, o Código de Ética e Disciplina deixa claro que “o advogado deve ter consciência de que o Direito é um meio de mitigar as desigualdades para o encontro de soluções justas e que a lei é um instrumento para garantir a igualdade de todos” (art. 3º).


			Já o parágrafo único do art. 33 do Estatuto de Advocacia ressalta que “o Código de Ética e Disciplina regula os deveres do advogado para com sua comunidade”. Nesses termos, o exercício da advocacia deve alcançar o todo social sempre na busca da realização da Justiça.


			O advogado tem um real compromisso com o Direito, que está intimamente vinculado ao alcance da Justiça. Disso, resulta que, apesar de o profissional do Direito naturalmente precisar agir de forma combativa na busca da vitória, essa busca deve ser estritamente compatível com as regras do jogo. Sua missão não deve ser ganhar uma causa a qualquer custo, e com isso fazer de sua função social um meio para qualquer fim. Deve-se, sim, dar o máximo pelo cliente, mas dentro dos limites da ética, pois apenas desta forma há um verdadeiro prestígio na atuação profissional que dignifica o advogado.


			Nessa linha, Eduardo Couture, ao desenvolver a análise do dever de tolerância do advogado, o qual estaria baseado na percepção de que nenhum litígio está ganho antes da coisa julgada, assegura que o advogado precisa “ser ao mesmo tempo enérgico como exige a defesa; e cortês, como manda a educação; prático como pede o litígio, e sutil como demanda a inteligência; eficaz e respeitoso; combativo e digno; ser tudo isso, tão oposto e tantas vezes contraditório, e sê-lo a um mesmo tempo, todos os dias do ano, a todo momento, na adversidade e na boa sorte, constitui realmente um prodígio. E, não obstante, a advocacia o exige. Ai daquele que a pratica com energia mas sem educação, ou com cortesia mas sem eficácia”. Esse alerta, é preciso ressaltar, além de praticado por todo e qualquer advogado, deve ser igual e necessariamente estendido a juízes, promotores e procuradores.


			Apesar de o Direito comportar diversas interpretações e teses jurídicas, cabe ao advogado agir com retidão e boa-fé, atuando sem ter por único e exclusivo objetivo vencer, mas buscando fazer a justiça. Naturalmente, esse caráter digno deve vincular não só sua esfera profissional, como também sua vida particular e social.


			Como vimos, o comportamento de Atticus se assenta exatamente nos termos previstos na ética do advogado. O personagem representa um símbolo simples, mas muitas vezes desprezado: o da decência humana.


			A figura do advogado-herói trabalhada ao longo do filme — e tão admirada pelos espectadores — não é baseada na esperteza e sagacidade jurídica empregadas pelo profissional na resolução do caso, como, por exemplo, no seriado Suits, da Netflix, que ultrapassa, por diversas vezes, o que seria o limite ético do comportamento de um advogado. A figura de Atticus é baseada e valorizada pela integridade do ser humano, pela atuação de acordo com valores dignos, vinculados a uma consciência que busca entender a pessoa, considerando as coisas pelo seu ponto de vista.


			A história de O sol é para todos é uma verdadeira oportunidade para desenvolver uma reflexão sobre o lugar do advogado. Mas não só o dele, pois o mesmo raciocínio pode ser aplicado aos diversos profissionais vinculados à promoção do Direito e da Justiça. Na estrutura da sociedade, a profissão deve ser enxergada não apenas como o exercício de técnica processual ou negocial, ou ainda como a erudição na ciência do Direito, mas, principalmente, como a materialização da idoneidade moral que faz desses profissionais os mais competentes aliados na defesa do Direito e da Justiça.


			O filme também desenvolve de maneira exemplar a importância de uma educação baseada em valores íntegros. A influência do comportamento de Atticus e dos princípios que busca fazer seus filhos compreenderem, implica diretamente o desenvolvimento de um discernimento ético em Jem e Scout, que ainda estão em processo de formação de caráter e personalidade.


			Ainda que não seja possível afirmar que exista alguém exatamente como Atticus Finch, sua integridade deve ser uma referência não só para o advogado, mas para qualquer ser humano, tanto no âmbito profissional, quanto no pessoal. No entanto, apesar de ser um norte difícil de se alcançar, “só porque fomos derrotados uma vez não é motivo para não tentarmos novamente”, como Atticus chega a afirmar em passagem do filme.


			Portanto, é necessário haver advogados exemplares, que sejam seres humanos íntegros e éticos, para orientar o caminho e a atuação dos atuais e futuros profissionais da advocacia. Claro que não é menos importante o ensino jurídico que, como já ressaltou o professor Alfredo Lamy Filho, deve “renunciar ao falso enciclopedismo: — é impossível, hoje, pretender-se transmitir tudo em todos os ramos do Direito a todos os alunos. O estudo do Direito é tarefa de uma vida, e o aprendizado na escola visa, basicamente, a preparar bem o aluno para essa longa caminhada”. Enfim, na tentativa e no erro, devemos sempre nos esforçar e nos inspirar em atuações exemplares.


			Há quem não atente ou não se importe com as profundas indagações que um filme pode gerar. No entanto, com essas reflexões, temos a oportunidade de demonstrar que uma simples ida ao cinema pode se converter em uma complexa, necessária e divertida aventura, da qual valiosos ensinamentos são extraídos.


			Além da pipoca e das boas histórias, quando nós advogados vamos ao cinema, as novas realidades a que somos apresentados contribuem para nos colocarmos no lugar do outro, inclusive numa mesa de duras negociações. E a humanidade, também chamada de ética, é uma das características mais necessárias e importantes que um advogado de verdade deve ter.


		




		

			Q


			A história de Qiu Ju


			Ellen Gracie Northfleet


			Qiu Ju e seu marido cultivavam um pequeno pedaço de terra que lhes fora atribuído pela comuna. O estrito regime de planejamento econômico, então vigente na China, limitava sua produção a determinados produtos agrícolas. Empreendedor e atento às oportunidades, o casal desejava diversificar suas culturas, incluindo novas espécies em sua lavoura. Mas o comissário da aldeia se opôs e seguiu-se uma grave discussão entre eles. O tom foi subindo até que os homens passaram à agressão. O marido de Qiu Ju, embora mais jovem, levou a pior e precisou de atendimento médico por ter sido atingido nos testículos. Profundamente insultada, e temendo que o marido se tornasse estéril por conta da lesão, Qiu Ju dá início a sua busca por Justiça.


			O filme retrata, com precisão, as inúmeras instâncias conciliatórias que compõem o sistema chinês de solução de divergências. De acordo com a cultura oriental, as disputas devem ser resolvidas preferentemente por acordo que preserve a dignidade das partes que estão em desavença, sem que nenhuma delas sofra desprestígio.


			E são, de fato, muitas as instâncias de solução amigável percorridas por Qiu Ju, sem que ela se dê por plenamente reparada da ofensa sofrida por ela e o marido. Da aldeia à cidade próxima, e daí ao centro maior, ela trilha incansavelmente a rota que deveria levá-la à satisfação plena de sua queixa.


			O agressor tem suas razões para não admitir que agiu mal, já que os golpes foram desferidos em legítima defesa e, que, ademais, na raiz da controvérsia, vislumbrava-se uma rebeldia do casal quanto ao planejamento estabelecido pelas autoridades, que na aldeia eram representadas pelo comissário.


			Esgotadas as vias de solução consensual, segue-se a intervenção judicial no conflito, com a inauguração de uma queixa formal contra o agressor perante a promotoria competente.


			No entanto, a vida prossegue. Os campos mudam de cor com a chegada do tempo de colheita, e Qiu Ju consegue engravidar. A gestação transcorre normalmente até se aproximar do parto. A situação se complica e não há recursos na aldeia que possam garantir a vida da mãe e do bebê. Alertado do que se passava na casa de seus desafetos, o comissário se prontifica a transportar Qiu Ju para o hospital da cidade próxima, onde ela recebe a atenção necessária. A ela, o nascimento de seu lindo bebê renova a certeza de que será amparada na velhice.


			O retorno à aldeia é a oportunidade para a reconciliação, e todos se alegram com a chegada do menino. Para a cerimônia de apresentação do menino, Qiu Ju e o marido decidem convidar o comissário para atuar como “padrinho” e, assim, arma-se uma grande festa de comemoração. Os camponeses se felicitam com doces e regalos, música e dança, quando são interrompidos pela presença de dois policiais. Vieram comunicar o teor da sentença de prisão proferida contra o comissário e conduzi-lo à cadeia. Qiu Ju, perplexa, vê o jipe que leva o prisioneiro distanciar-se.


			Os aspectos técnicos do filme, a partir de uma fotografia irretocável a valorizar as lindas paisagens e a expressividade da interpretação da protagonista, além do mergulho nos aspectos político-sociais da China rural, encarregada de alimentar a maior população do planeta, já bastam para torná-lo uma obra-prima. Há muito mais, porém. Especialmente para quem se dedica, no cotidiano, a lidar com a discórdia, a controvérsia, e os antagonismos que decorrem da vida em sociedade e do comércio. É o caso dos chamados operadores do Direito, daqueles que se encarregam de tornar aplicável a cada caso concreto a supraestrutura institucional que viabiliza a vida em sociedade.


			No exercício de minhas atribuições de “mestre-escola”, enquanto presidente da Comissão de Estudos e Cursos do TRF/4, apresentei esse filme a várias turmas de jovens juízes federais recém-concursados, que recebiam sua primeira orientação antes de partirem para o exercício de uma dose de poder que lhes pesava sobre os ombros a responsabilidade correspondente.


			Após a exibição, o grupo refletia sobre o significado profundo que a obra de arte pretende transmitir, e o quanto a recordação daquelas belas imagens nos poderia ser útil diante das dificuldades inerentes à dura tarefa de julgar.


			Antes de mais nada, o filme ressalta que a maioria da população está muito distante de compreender de forma exata as engrenagens do Estado e dos resultados a serem esperados por quem desencadeie seu mecanismo.


			O filme põe em relevo, sobretudo, a surpreendente dinâmica da vida que a estrutura processual é incapaz de acompanhar. O resultado perseguido pela via judicial revela-se de todo indesejado e inadequado quando, afinal, concretiza-se em sentença inexorável. A angústia da protagonista é manifesta quando vê seu benfeitor — e agora amigo — sofrendo as consequências da denúncia apresentada por ela mesma, num momento em que estava tomada pelo desejo de vingança. A vida e suas circunstâncias já haviam superado inteiramente a desavença original e não fazia sentido, para os envolvidos, aquela punição imposta pelo Estado.


			Além disso, ao demonstrar, tão cabalmente, a fragilidade da solução imposta pela máquina estatal, o filme é um canto de louvor à superioridade das soluções consensuais, cujos mecanismos são apresentados em detalhe. Diminui-se a noção de infalibilidade dos pronunciamentos jurisdicionais, que são apenas o substituto — pouco satisfatório — para uma solução proposta pelas partes envolvidas no conflito. São elas que conhecem sua gênese e desenvolvimento e são as protagonistas das sutis alterações de percepção e de circunstância que podem transformar uma denúncia julgada procedente numa solução totalmente incoerente com o momento, no espaço-tempo afetivo dos participantes.


			Por isso, devemos concluir que julgar é, antes de mais nada, um exercício de humildade, diante da insuficiência de nossos conhecimentos e esforços bem-intencionados para abranger a dinâmica das relações humanas na sua inteireza. Aos juízes é dado perceber apenas fragmentos da realidade subjacente a cada litígio; eles dispõem tão somente de um arsenal de soluções padronizadas a serem aplicadas. Além disso, como ocorre em todas as jurisdições, a decisão é sempre tardia, porque os fatos que deram origem à controvérsia já se encontram distantes no passado e perderam a agudeza que os tornava sumamente significativos para as partes.


			Talvez esta tenha sido uma das inspirações para a instauração do Projeto “Conciliar é Legal”, desenvolvido pelo Conselho Nacional de Justiça a partir de 2006, e que frutificou em todo o país. Em boa hora, o novo Código de Processo Civil estimula os julgadores a reiterar as propostas conciliatórias e a criar ambiente propício às soluções amigáveis.


			Se desejamos pacificar nossa sociedade tão litigiosa e, por vezes, intolerante, devemos rever os currículos das Faculdades de Direito para que se dê destaque ao estudo dos sistemas alternativos de resolução de controvérsias. E, ademais, todos devemos reformular a noção de acesso à Justiça, para passarmos a considerar que ela não se dá apenas pelo recurso às soluções impositivas derivadas da atividade do Estado-Juiz, mas se realiza, com mais precisão e eficácia, quando deriva do consenso obtido mediante a discussão honesta da desavença entre as partes que lhe deram origem.


		




		

			Q


			As pontes de Madison


			Ricardo Brajterman


			Quantas vezes você já se apaixonou na vida? É possível passar a existência sem experimentar, uma única vez, o turbilhão de emoções geradas por uma paixão? É certo que alguns têm a sorte de serem flechados diversas vezes pelo cupido. Outros têm a virtude de se apaixonar por toda a vida, e há também aqueles profissionais da paixão à primeira vista — é o caso do meu estagiário que, extremamente suscetível e volúvel, sempre volta do fórum apaixonado por uma desembargadora diferente. 


			O fato é que a paixão — seja ou não correspondida — faz a pessoa perder a cabeça. Ela colore, embeleza e dá sentido de vida para os mais céticos e ranzinzas, e ainda é capaz de criar superpoderes no espírito dos mais acanhados e hesitantes. 


			No filme As pontes de Madison, adaptado para o cinema a partir do romance The Bridges of Madison County, de Robert James Walter, a paixão surge de forma inesperada, avassaladora e, principalmente, proibida, pois arrebata o coração de uma mulher casada, a dona de casa Francesca Johnson — interpretada por Meryl Streep. Ela está sozinha na fazenda da família, no estado conservador de Iowa, enquanto o marido e os filhos vão passar alguns dias em Illinois.


			Francesca Johnson vive numa sociedade extremamente patriarcal, que lhe impõe sublimar os desejos e as fantasias. Naquela Iowa não é permitido se divorciar, ainda que o amor e a cumplicidade tenham acabado entre o casal. A única opção para a mulher é viver bela, recatada, presa ao lar e subserviente às necessidades da família, cuidando da cozinha, da faxina, da roupa, das galinhas e da plantação. 


			Com a família viajando e sozinha em casa, Francesca tem um encontro inesperado com um fotógrafo da National Geographic chamado Robert Kincaid — interpretado por Clint Eastwood. Ele, na região há poucos dias para fotografar as famosas pontes de Madison, vê naquela dona de casa uma mulher linda, forte e sensual. Ela, por sua vez, vê naquele homem que viaja o mundo atrás de belas imagens uma característica que gostaria de ter: liberdade.


			Eles trocam olhares, sorrisos, e não evitam situações que os deixam ruborizados.  Estão fortemente atraídos, e o desejo de estarem juntos é forte e urgente, a ponto de se entregarem à paixão sem dar muita importância ao fato de que ela é casada, ou de que ele está ali de passagem e logo irá partir. Eles vivem aquela paixão proibida em segredo, sem a cumplicidade de ninguém, afinal, se o romance se tornasse público, aquela sociedade os condenaria, sem piedade. Seriam transformados em párias que devem ser excluídos do convívio social. Essa é uma situação muito bem retratada no filme, numa história paralela à de Francesca e Robert, na qual  uma mulher, cujo adultério se tornou público, passa a ser plenamente ignorada pela população. Naquela sociedade, as mulheres adúlteras não são bem-vindas, são tratadas com repugnância, não podem conviver com outras pessoas, nem frequentar lojas, restaurantes, bares, festas, farmácias ou supermercados.


			Por isso, a história de amor entre a dona de casa e o fotógrafo viajante fica em absoluto segredo por décadas, e só é descoberta após a morte de Francesca, quando os filhos, já adultos e casados, encontram um baú com inúmeras cartas e diários em que a mãe descreve a paixão secreta que viveu com Robert. 


			Os filhos ficam perplexos. Descobrem existir uma mãe que desconheciam. Cai a santidade materna que sempre idealizaram. Mas, passada a surpreendente descoberta, os filhos vão lendo as sinceras confissões da mãe e, aos poucos, tentando compreender e aceitar aquele amor proibido. A partir das atitudes corajosas da mãe, que se permitiu viver uma paixão proibida num ambiente social extremamente hostil, chegam a uma espécie de autoanálise, questionando os próprios valores, os próprios casamentos e relações afetivas.


			De qualquer modo, resta uma dúvida: a história de Francesca deveria permanecer secreta, restrita somente aos filhos? Ou eles teriam o direito de revelar ao mundo uma face oculta da própria mãe? Poderiam, por exemplo, como uma forma de contestar os valores sociais, tornar públicas as cartas que a mãe recebeu em vida, revelando seus segredos e sentimentos mais íntimos? 


			Se não se tratasse de uma ficção, além da pertinência ou não de se divulgar a história, que só caberia aos filhos, teríamos uma questão jurídica bastante interessante: quem, afinal, é o dono das cartas; quem envia ou quem as recebe? É, de fato, uma questão muito pertinente a um advogado que vai ao cinema. 


			Se o caso tivesse ocorrido no Brasil, poderíamos destacar o artigo 3º da Lei de Direitos Autorais (Lei nº 9.610/98), que considera esses direitos como bens móveis. Portanto, para que seja feita a transferência dos direitos patrimoniais da obra para terceiros — que pode ser total, parcial, temporária ou limitada territorialmente —, basta a tradição, ou seja, a entrega da obra pelo titular do direito autoral para aquele que usará ou explorará a criação intelectual transferida. No caso de As pontes de Madison, com a morte de Francesca, seus filhos passaram a ser os titulares dos direitos patrimoniais da sua obra, desde que, é claro, esses direitos já não tenham sido adquiridos por terceiros. 


			Na verdade, o criador ou autor da obra possui dois direitos sobre sua criação intelectual: os direitos patrimoniais e os direitos morais. E ao autor somente é permitido transferir para terceiros os direitos patrimoniais que recaem sobre a sua criação, sendo-lhe proibido, ainda que deseje — e encontre alguém que aceite —, ceder os seus direitos morais. 


			O direito moral do autor perdura por toda a eternidade, ou seja, para todo o sempre as obras intelectuais — livro, partitura, poesia, fotografia, pintura, escultura — serão creditadas ao seu verdadeiro criador, sendo proibido atribuir a paternidade de uma criação a quem não participou ou contribuiu para a elaboração da obra. 


			Isto quer dizer que daqui a um bilhão de anos, quando Hamlet for encenada ou traduzida para alguma outra língua, aqui ou em outro planeta, essa peça maravilhosa deverá ser creditada a Shakespeare, caso contrário, todo o público estaria sendo enganado. A Lei de Direitos Autorais, pelos seus artigos 24, 25, 26 e 27, procura evitar situações em que, por exemplo, admiradores de artes plásticas apreciem uma escultura creditada a Rodin, mas que na verdade tenha sido composta exclusivamente com o talento e a genialidade de Camille Claudel. 


			Um exemplo lendário pode ser retirado da peça Cyrano de Bergerac, de Edmond Rostand. Cyrano faz um pacto com Cristiano para ajudá-lo a conquistar a formosa Roxana, que gostava de ser cortejada com belas palavras. Na trama, Cyrano, que tinha o dom da palavra, escrevia as cartas para a donzela, mas Cristiano, que não sabia se expressar com o mesmo brilhantismo, apresentava-se como o autor. A moça acaba se apaixonando, mas o destino faz com que Cristiano morra numa batalha. No final, Cyrano também é mortalmente ferido e, antes de morrer, envia uma carta a Roxana, revelando não apenas ser o verdadeiro autor das cartas, mas também os sentimentos secretos que nutria por ela. Roxana chora um amor duas vezes perdido.


			Analisando juridicamente, o art. 27 da Lei de Direitos Autorais determina que “os direitos morais do autor são inalienáveis e irrenunciáveis”. Cyrano, além de reivindicar um amor proibido, também tinha o direito de requerer a autoria das cartas.


			Ainda nesse ponto, para afastar qualquer dúvida de que os direitos morais são negociáveis, cabe destacar o inciso I, do art. 49 da Lei de Direitos Autorais, inserido no capítulo que trata Da Transferência dos Direitos Autorais, cujo teor é o seguinte: “inciso I — a transmissão total compreende os direitos de autor, salvo os de natureza moral e os expressamente excluídos por lei.”


			Então, é correto dizer que quem recebe uma carta de amor passa a ser dono dos seus direitos patrimoniais porque, como já exposto, os direitos autorais são considerados bens móveis e se transferem com a tradição. Mas é preciso ter muito cuidado, pois não é correto dizer que quem recebe uma carta de amor, apesar de passar a ter direitos patrimoniais sobre ela, possa fazer o uso que bem entender. Isso porque, somado aos direitos morais do autor previstos no art. 24 da Lei de Direitos Autorais — reivindicar a autoria; manter a obra inédita; alterar/modificar a obra —, deve-se ter em mente que os negócios jurídicos relacionados aos direitos autorais são interpretados de forma restritiva (cf. art. 4º da Lei de Direitos Autorais). Assim, o detentor dos direitos patrimoniais de uma obra intelectual só pode utilizá-la dentro dos limites impostos pelo seu criador. Isto quer dizer que, se uma pessoa adquire os direitos patrimoniais de uma obra intelectual, ela só poderá utilizar tal criação dentro dos limites pactuados com o seu criador. Quem compra um quadro de Picasso não pode utilizar a imagem nele pintada, por exemplo, para estampar uma camiseta, ilustrar um outdoor ou canecas de café.


			Nesse sentido, é preciso destacar que uma mesma criação intelectual pode ter várias modalidades de utilização, ou seja, uma carta de amor pode ser utilizada como letra de música, roteiro de um filme, ser parte de um livro ou mesmo de uma campanha publicitária. E, como prevê o art. 29 da Lei de Direitos Autorias, para cada uso da obra deve haver uma autorização prévia e expressa.[ 1 ]


			No caso das cartas, a lei é ainda mais dura. Por serem habitualmente destinadas a uma única pessoa, e conterem revelações íntimas, o art. 34 da Lei nº 9.610/98 define que “as cartas missivas, cuja publicação está condicionada à permissão do autor, poderão ser juntadas como documento de prova em processos administrativos e judiciais”. Por isso, a publicidade do conteúdo de uma carta não é permitida, a menos que ela venha acompanhada de uma autorização prévia, em que o remetente indique como o destinatário poderá utilizar a carta que recebeu, formalidade essa que geralmente nunca acontece. Mas se o apaixonado desejar que o seu amor revelado em uma carta se torne público, é aconselhável que, junto da carta romântica, vá uma autorização para que a pessoa amada possa compartilhar a declaração com quem e onde ela quiser. 


			No caso da história com que iniciamos este texto, com a morte de Francesca, as cartas de amor até então inéditas passam a ser administradas pelos seus herdeiros. Como não temos notícias de que a mãe apaixonada tenha deixado qualquer documento manifestando o seu desejo de manter sua correspondência inédita, nada impediria que seus filhos eternizassem a linda história de amor vivida com muita dor e coragem pela mãe.
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			O julgamento final


			José Rogério Cruz e Tucci


			O cinema sempre foi a minha segunda paixão. Ainda jovem, além de me interessar pelo Direito, os filmes que envolviam o embate entre o bem e o mal me deixavam fascinado.


			Mais tarde, precisamente em meados da década de 1980, consegui instituir, como professor de Direito Processual Civil na Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, uma atividade acadêmica complementar — Cinema e Direito —, destinada à discussão de questões jurídicas que emergiam de filmes famosos.


			O cinema, enfim, não raro, mostra diversas situações passíveis de controvérsias intersubjetivas que chegam aos tribunais.


			Anos depois, esse exercício útil e instrutivo acabou sendo implantado, por considerável tempo, no âmbito do programa cultural da efetiva Associação dos Advogados de São Paulo, destinado aos seus respectivos associados.


			Nessa mesma época, por imperativo acadêmico, acabei me interessando pelo tema das ações coletivas, ainda pouco investigadas pela doutrina brasileira, ocasião em que publiquei um livro, de comparação jurídica, intitulado “Class Action” e mandado de segurança coletivo.[ 2 ]


			Por uma dessas incríveis coincidências, no final do ano seguinte, em 1991, foi lançado no Brasil o filme Class Action, título traduzido sem muita criatividade para O julgamento final, que tem como protagonistas Gene Hackman e Mary Elizabeth Mastrantonio. O diretor é Michael Apted, e os atores coadjuvantes, Laurence Fishburne, Colin Friels e Donald Moffat.


			A trama é simplesmente formidável, não apenas para quem se interessa pelo sistema processual norte-americano, mas, sobretudo, pelos problemas éticos que são suscitados no desenrolar do filme e que, efetivamente, convidam à reflexão, até porque são os mesmos que enfrentamos no exercício da profissão de advogado, na esfera do contencioso.


			Apenas para contextualizar o drama traçado pelo respectivo roteiro, imagino ser importante apresentar, ainda que de forma sintética, uma rápida noção do instituto processual denominado class action e também do procedimento de colheita da prova no âmbito do processo americano.


			O instituto da class action (ações coletivas) é, na verdade, originário do direito inglês. Versa sobre litígios que envolvem um número muito grande de pessoas interessadas e foi criado para estabelecer regras processuais nas hipóteses em que: a) houvesse a possibilidade de agrupamento; b) todos os membros do grupo tivessem o mesmo interesse na questão litigiosa; e c) o autor da ação tivesse condições de representar adequadamente o interesse dos demais.


			Tal instituto adquiriu inequívoca importância nos Estados Unidos da América, com a edição, em 1938, da Regra 23 das Federal Rules of Civil Procedure. Em decorrência da ampla aceitação nos tribunais federais, a class action foi definitivamente implementada pela reforma legislativa de 1966, pondo fim a inúmeras discussões então propiciadas pela redação original da aludida Rule 23.


			Apesar de ser considerada por alguns autores como uma forma legalizada de chantagem (a form of legalized blackmail), a verdade é que, já há décadas, a crescente complexidade e o desenvolvimento das modernas sociedades aumentou incrivelmente a importância das class actions como mecanismo processual para resolver controvérsias que afetam significativo número de pessoas.


			Realmente, a experiência tem demonstrado que, ao longo do tempo, em vários segmentos do Direito, além da solução de litígios de massa, as ações coletivas tiveram e continuam tendo múltiplas finalidades, inclusive a de mitigar os postulados capitalistas da indústria e do setor de prestação de serviços.


			Com efeito, a potencialidade desse meio de proteção dos interesses metaindividuais proporciona efetivo acesso aos tribunais para os cidadãos economicamente desfavorecidos, visto que dificilmente conseguiriam instaurar processos individuais para defesa de seus direitos. Na verdade, como se costuma afirmar na literatura jurídica americana, a class action constitui um dos poucos remédios jurídicos de que dispõe o pequeno litigante, contra aqueles que comandam o status quo.


			Não é preciso dizer que, na experiência jurídica brasileira, as ações coletivas, regidas por um microssistema legislativo, de todo particularizado, têm amplíssima incidência em defesa de um sem-número de direitos homogêneos, coletivos e transindividuais, consubstanciando-se em instituto verdadeiramente consagrado na prática forense.


			Por outro lado, é preciso ressaltar que o processo civil norte-americano subdivide-se em duas fases procedimentais, a saber: a) a primeira, que é preliminar, anterior ao julgamento (pretrial); e b) a sucessiva, a do julgamento (trial), a qual, dependendo da matéria, desenrola-se perante o juiz togado ou diante do tribunal popular.


			Na fase do pretrial, diferentemente do que ocorre em nosso sistema, as partes têm o dever recíproco de revelação, denominado discovery, dos meios de provas e de todos os dados que serão utilizados para a elucidação do caso e para ratificar as respectivas alegações. Note-se que em regra não há, neste primeiro momento, qualquer ingerência do órgão julgador, ou seja, do juiz estatal. São os próprios advogados que, de forma cooperativa, realizam todos os atos visando à investigação e à sucessiva produção da prova oral, podendo valer-se de uma pessoa detentora de credenciais oficiais (juramentada) para exercer tal atividade.


			O juiz intervém apenas quando for instado, para refrear eventuais abusos das partes e de seus procuradores, não interferindo diretamente nas provas.


			A Regra 26 das Federal Rules of Civil Procedure impõe, às partes, o dever de disponibilizar, mesmo sem qualquer requerimento do adversário, o nome, o telefone e o endereço de qualquer pessoa que possa fornecer informações possivelmente úteis para serem utilizadas na fase de julgamento.


			É preciso considerar que, no âmbito do processo norte-americano, somente se viabiliza a instauração de um caso a ser levado a julgamento se efetivamente estiver calcado em provas potencialmente sólidas, produzidas durante a fase do pretrial, e que tenham sido estabelecidos os riscos e os limites subjetivos e objetivos da demanda.


			 


			 


			Sobre o filme


			 


			Em O julgamento final, logo em seu preâmbulo, já se observa que o ambiente é a cidade de San Francisco e o pano de fundo é o relacionamento de amor e ódio entre o experiente e famoso advogado Jedediah Tucker Ward (Gene Hackman), sempre brilhante e irreverente no seu minúsculo e simples escritório de advocacia, e que dedicou a vida em busca de justiça para os mais fracos e às causas inglórias, e ninguém menos do que a sua jovem e ambiciosa filha, a advogada Maggie Ward (Mary Elizabeth Mastrantonio), associada de um dos mais importantes escritórios dos Estados Unidos.


			O papel de ambos é intenso: o formidável desempenho de Gene Hackman, lembrando aquele garoto de vinte anos atrás que ganhou o Oscar de melhor ator por Operação França; e o de Mary Mastrantonio, sem dúvida a melhor de todas as suas atuações, incluindo aquela do mesmo ano de 1991, como a charmosa Lady Marian, em Robin Hood: o príncipe dos ladrões.


			Qual é o drama que se desenha logo no início do filme?


			Um homem — Steven Kellen (Robert David Hall) —, que há alguns anos sofreu um terrível acidente automobilístico no qual teve as pernas amputadas, agenda uma consulta com Jed Ward. Relatando o caso a Jed e ao seu assistente, Nick Holbrook (Laurence Fishburne), explica que o acidente ocorrera quando ele estava parado num cruzamento, com a seta esquerda acionada. O carro que vinha atrás colidiu na traseira do seu, ocasionando forte explosão. O potencial cliente narrou ainda que, no ano anterior, ajuizara uma ação individual, que sequer fora aceita por ausência de provas mínimas.


			Diante da situação concreta, a experiência de Jed Ward foi decisiva para que ele pudesse aceitar o patrocínio da causa, dada a real possibilidade de ser ajuizada uma class action, na hipótese de vir a ser provado eventual defeito de fabricação daquele tipo de automóvel.


			O interessante é que, na sequência, ao conhecer um pouco mais os elementos da causa, há um diálogo muito interessante em que Nick diz a Jed que a chance de êxito da ação era remota porque, num universo de 500 mil veículos fabricados, seguindo o mesmo projeto, durante os anos de 1980 a 1985, apenas 132 apresentaram defeito grave. Este tinha sido o motivo que o levara à desistência da ação anterior. Mas Jed retruca: “Não podemos temer estes juízes fascistas da era Reagan, que colocam os mais fracos para fora do tribunal, quando acionam uma grande corporação; temos de lutar, temos de acreditar em nossos ideais, vamos atrás das provas!”


			Nesse ínterim, observa-se que a montadora do automóvel em questão é a cliente mais importante da renomada banca de advocacia na qual trabalha a filha de Jed, Maggie Ward, que, sem saber que o pai havia assumido a causa da vítima, luta para ficar à frente da possível demanda, aspirando inclusive a se tornar sócia do escritório.


			Quando ambos — pai e filha — tomam conhecimento de que se enfrentariam no tribunal, a despeito da insistência de Maggie, Jed não cede, pretende continuar no caso, não apenas por uma questão de princípio, afinal, a vítima estava completamente desamparada, mas também porque almejava vencer o sócio mais importante do grande escritório, Frederick Quinn (Donald Moffat). Maggie, por sua vez, igualmente não desiste, porque, embora admire o pai, não se conforma com o seu desprezo por ela trabalhar num escritório de elite. Além disso, ainda guardava mágoas pelas reiteradas ausências do pai e também tomava as dores da mãe, por conta das infidelidades de Jed ao longo dos anos. Porém, apesar dos conflitos familiares, talvez a ambição de Maggie falasse mais alto, afinal, o êxito no caso a ajudaria a se tornar sócia do renomado escritório.


			A mulher de Jed, Estelle Ward (Joanna Merlin), implora a ambos, de forma carinhosa, que não se enfrentem. A filha confessa à mãe que não pode se submeter ao preconceito paterno de que ela não pode ser uma boa profissional. “Eu quero vencê-lo, quero mostrar que eu posso... Você nunca quis enfrentá-lo, mas eu quero...”!


			Às vezes, a dinâmica e as coincidências da vida colocam em lados opostos colegas e amigos mais chegados, bem como professores e ex-alunos, ensejando o surgimento de um sem-número de aspectos altamente intrigantes do exercício profissional, tais como a disputa fora dos autos, a vaidade, a imperiosidade do patrocínio fiel decorrente do dever de lealdade ao cliente, o sigilo profissional e uma gama infindável de questões que podem surgir quando o exercício profissional se emaranha com a vida pessoal de cada um de nós...


			Em O julgamento final, descortina-se um duelo de todo diferente, no qual o tribunal se torna o palco de batalha para as rivalidades entre pai e filha, quando se deparam frente a frente numa causa milionária. A rigor, apesar do inusitado da situação, inexiste qualquer impedimento ético ou legal nessa circunstância. Não obstante, no drama do filme, há muito mais do que dinheiro envolvido!


			Segue-se então o ajuizamento da Class Action n. 861947, Kellen v. Argo Motors Corporation. Dada a resistência da empresa requerida para fornecer as informações solicitadas pelo autor, é marcada uma audiência pelo juiz da demanda, na qual o velho advogado Jed, com muita habilidade, “arrasa”, a ponto de quase humilhar a jovem colega que, não esqueçamos, é sua filha!


			Em suma, nessa fase do pretrial, fica estabelecido o dever da ré de entregar ao demandante todos os nomes e endereços dos 242 prepostos que trabalharam no projeto do carro defeituoso.


			Vítima de uma súbita embolia, Estelle — esposa de Jed e mãe de Maggie — vem a falecer. Numa posterior visita que Maggie faz ao pai, há um diálogo franco e muito revelador do caráter de ambos. O pai pede desculpas e declara amor à filha; ela, por sua vez, confessa: “Eu precisava de você.” Sem muita habilidade para administrar seus sentimentos, Jed adiciona: “Amor era com sua mãe. Eu estava ocupado, tentando salvar o planeta!” Maggie retruca: “Num só golpe você decepcionou a mãe que eu amava e afastou o pai em quem eu sempre acreditei!” Este episódio culmina, logicamente, com mais uma áspera discussão…


			Voltando ao julgamento, numa cena forte, na qual está sendo colhido o depoimento de Steven Kellen, Maggie, certamente para impressionar o sócio de seu escritório, Fred Quinn, que está presente à sessão, exibe as fotos do acidente. O depoente se comove. Jed e Nick, revoltados, levantam-se em protesto e Jed se volta para Maggie advertindo-a: “Guarde bem o seu dinheiro, pois, sem alma ou coração, ele é tudo que você terá na vida!”


			Dentre as pessoas envolvidas, Maggie descobre, num dos documentos apresentados, que um dos engenheiros da empresa, ao examinar o projeto do automóvel, que já estava em linha de produção, havia emitido um parecer apontando um grave defeito que poderia ter sido corrigido.


			Ela, então, vai atrás do engenheiro Alexander Pavel (Jan Rubes). Este lhe descreve o defeito do projeto original do carro: quando ligada a seta esquerda, eventual impacto na parte traseira do automóvel poderia ocasionar explosão, em decorrência do atrito do metal, próximo ao tanque de combustível. Afirma ainda: “Apesar da minha idade avançada, lembro-me que expliquei tudo isso, de forma detalhada, num relatório.” Maggie então lhe pergunta: “O senhor tem cópia desse documento?” Ele responde: “Não, entreguei ao responsável pela área de projetos da Argo.” Maggie indaga: “O senhor ainda tem as suas notas?” Ele responde: “É claro que sim, estão no arquivo da empresa.”


			Maggie acaba encontrando estas anotações altamente comprometedoras, em detrimento dos interesses de sua constituinte. Procura imediatamente o diretor da Argo, George Getchell (Fred Dalton Thompson), que lhe afirma lembrar-se do relatório, mas que, à época, submeteu o problema ao analista de risco. Sem qualquer sentimento, o diretor acrescenta que, pelos cálculos que foram elaborados, fazer um recall para consertar o defeito daquela marca de carro custaria aproximadamente 50 milhões de dólares, ao passo que reparar as possíveis perdas — estimadas em duzentos acidentes — ficaria bem mais barato, algo em torno de 30 milhões de dólares. O circuito foi redesenhado para evitar a explosão e a Argo sujeitou-se conscientemente ao risco dos acidentes.


			O diretor Getchell ainda relata a Maggie que, à época, chegou a expor a questão ao seu escritório de advocacia, mas teria sido informado de que não havia com o que se preocupar porque o relatório do engenheiro Pavel estava equivocado e deveria ser jogado no lixo. Maggie então lhe pergunta: “Com quem o senhor conversou?” Ele responde: “Com Michael, seu superior, responsável pelo contencioso.”


			Incrédula, retornando ao escritório, Michael Grazier (Colin Friels) lhe confessa que, de fato, dada a importância do cliente, preferiu se omitir, não alardeando o possível problema jurídico futuro, e tudo para o bem da firma e de sua própria carreira…


			Maggie, extremamente decepcionada, e que até então estava empenhada no patrocínio da causa, reúne-se com Quinn e Michael, entendendo que a prova do defeito, consubstanciada nas notas do engenheiro Pavel, deveria ser revelada no tribunal. Ambos a advertem de que tal atitude não apenas colocaria o escritório numa posição ridícula perante o cliente e até mesmo perante a comunidade jurídica, como certamente comprometeria a atuação profissional de Maggie, que não conseguiria mais arrumar emprego em qualquer outra banca de advocacia!


			Ela insiste: “Não se enganem, meu pai, sem a menor dúvida, solicitará todos os documentos do arquivo relacionados a Alexander Pavel.”


			Diante de tal cenário, Fred Quinn e Michael não se opõem a entregar toda a documentação, não apenas relacionada ao período em que o carro apresentou o defeito, mas num arco de 32 anos, tempo em que Pavel trabalhou na Argo. Em tom jocoso, Michael ainda ressalta que a parte contrária iria receber documentos que representariam o acervo da biblioteca do Congresso americano. Maggie ressalta: “Não subestimem meu pai, ele irá direto na documentação do ano de 1983...” Michael lhe responde: “Mas ele não terá tempo hábil para encontrar as anotações de Pavel, simplesmente porque não temos qualquer obrigação legal de enviar os documentos em ordem cronológica, vamos misturá-los…”


			Maggie, embora decepcionada com a atitude antiética de seus superiores, não mostra qualquer relutância em continuar à frente da defesa da Argo.


			E, de fato, centenas de caixas de documentos, que lotaram um grande caminhão-baú, foram enviadas ao escritório de Jed.


			Dias depois, iniciada a audiência de debates e julgamento, Jed se apressa a afirmar que o único fato a ser provado era o prévio conhecimento da empresa ré quanto ao defeito de projeto do automóvel, causador de muitas mortes.


			A defesa mostra declarado contentamento com a delimitação probatória estabelecida por Jed, sabendo de antemão que ele não lograria obter prova contundente, devendo fiar-se apenas no depoimento de um ancião.


			E, assim, o engenheiro Pavel é convocado a prestar o seu depoimento. Maggie simplesmente acaba com a testemunha, desqualificando-a completamente na frente dos jurados, porque, apresentando-lhe alguns números, Pavel nem sequer se lembrou da data de seu nascimento.


			Para surpresa e protesto da defesa, Jed chama para depor Michael Grazier, o responsável pela área de contencioso do escritório de Maggie. Embora depondo sob juramento, o depoente comete perjúrio ao declarar que jamais soube de qualquer relatório apresentado pelo Dr. Pavel.


			Maggie se revolta!


			Intrigada porque o escritório do pai, a despeito do esforço, ainda não encontrara as anotações de Pavel, Maggie, por instinto, vai conferir a listagem de documentos enviados e descobre que, na verdade, aquelas importantíssimas notas haviam sido destruídas por Michael (e, certamente, com a conivência de Fred Quinn). Portanto, por mais que procurassem nas centenas de caixas de documentos, nada seria descoberto... Em resumo: Quinn e Michael estavam, deliberadamente, fazendo Jed perder tempo…


			Na continuação da audiência, Jed “tira do bolso do colete” — como ainda se diz — a próxima testemunha convocada a depor. A defesa não esperava... e tampouco sabia que poderia ser chamado o, já referido, analista de risco da Argo!


			Nesse momento, Quinn e Michael percebem que Maggie passara a sigilosa informação a seu pai. Michael sussurra a Maggie: “Sua megera, você deu a testemunha a eles.” Ela ironiza, também em voz baixa, quase inaudível: “Você não sabia que o anseio por justiça é hereditário?”


			A primeira pergunta que Jed formula ao analista de risco é a seguinte: “O senhor se recorda de ter examinado um relatório que revelava defeito do projeto do carro?” Resposta: “Sim, lembro-me do relatório.”


			Fred Quinn, que estava sentado no auditório da sala de julgamento, apressa-se em solicitar audiência com o juiz, da qual deveriam participar apenas os advogados mais experientes, ou seja, ele e Jed. Ponderando, então, em sala fechada, Quinn assevera que o caso deveria ser encerrado ali, porque a filha de Jed passara informações sigilosas à parte contrária, infringindo a lei. Jed retruca, de forma exaltada, que se alguém cometeu falta de ética e até mesmo crime foi Michael, ao destruir provas e tentar obstruir a justiça, e, outrossim, adverte Quinn a deixar sua filha fora de qualquer acusação, até porque era dever da defesa da Argo revelar a existência do relatório sobre o defeito do projeto do carro... O juiz Symes (Matt Clark) então exorta Quinn a procurar um acordo, uma vez que o escritório deste cometera inúmeras ilegalidades, ao arrepio da lei e do código de ética.


			Quinn, sem outra saída, oferece 30 milhões de dólares. Jed ignora a oferta. Então, Quinn chega a oferecer 50 milhões para fecharem um acordo. Jed simplesmente diz: “Prefiro o julgamento”, e deixa a sala!


			Em seguida, a cena final traduz a satisfação e o contentamento de todos os integrantes do escritório de Jed — que, na verdade, não eram muitos —, numa mesa de um restaurante que ainda estava fechado para o público, celebrando a grande vitória, visto que a Argo fora condenada a pagar indenização às vítimas no significativo valor de 100 milhões de dólares!


			Maggie chega à pequena confraternização e é saudada por todos, em especial por seu pai e por Nick, que lhe agradecem por sua postura ética, ainda que tivesse custado muito caro a ela.


			A mensagem que este belo filme deixa, sobretudo aos iniciados em direito, é a tensão dialética entre os advogados que atuam norteados por um comportamento ético desejável e o perfil daqueles profissionais que agem sem quaisquer escrúpulos, demonstrando o mínimo conhecimento de deontologia (teoria dos deveres) forense!


			A responsabilidade moral e ética de cada ser humano, a rigor, não precisaria estar disciplinada por normas preestabelecidas, visto que decorre como consequência natural do berço, da vida em sociedade, do homem em suas relações vitais e comunicativas.


			Ainda que seja um filme, a atuação profissional de Maggie constitui, em qualquer experiência jurídica do planeta, um verdadeiro padrão que possibilita a delimitação objetiva na liberdade de escolha deste ou daquele caminho ético!







		

			Q


			Frankenstein


			Helio Saboya Filho


			Em 2018, o bicentenário de Frankenstein foi comemorado mundo afora. A Universidade de Harvard reuniu scholars para sessões de leitura e projeções seguidas de debates. A Inglaterra lançou a moeda de duas libras esterlinas com Elizabeth II na cara e o monstro na coroa, homenageando o aniversariante e a proverbial fleuma de Sua Alteza. Last but not least, no Rio de Janeiro, a Beija-Flor de Nilópolis sagrou-se campeã do Carnaval com um enredo baseado na história. Até Frankenstein acabou em samba.


			Por que então o filme e não o livro? Porque, apesar de crer piamente no clichê “o livro é melhor que o filme”, este que vos escreve nunca leu o livro.


			Um alerta: contém spoiler.


			 


			 


			Do prelo para o cinema


			 


			Sob anonimato, os quinhentos exemplares da primeira edição de Frankenstein foram publicados por uma pequena editora londrina,[ 3 ] em 1º de janeiro de 1818. O mistério durou pouco. A dedicatória impressa na tiragem, apesar de apócrifa, homenageava o filósofo William Goldwin[ 4 ] e, assim, logo se soube que sua filha, Mary Shelley, o havia escrito entre os 18 e os 20 anos de idade.


			Em 1823, o romance estreou no palco da English Opera House,[ 5 ] e, em 1910, Thomas Edison o levou ao cinema (mudo). Porém, foi ao longo da década de 1930 que a trilogia[ 6 ] Frankenstein, A noiva de Frankenstein e O filho de Frankenstein fixou em nossos corações e mentes a icônica imagem da criatura, na definitiva caracterização do ator Boris Karloff.


			Das diversas adaptações cinematográficas que sobrevieram, duas foram selecionadas para o presente trabalho. A explicitamente fiel Mary Shelley’s Frankenstein,[ 7 ] do shakesperiano diretor Kenneth Branagh, que se passa na década de 1790; e a paródia Young Frankenstein,[ 8 ] do diretor Mel Brooks, ambientada entre o final da década de 1920 e o início da década de 1930 (o protagonista, Frederick, de Brooks, é neto do Victor Frankenstein de Branagh).


			Megaprodução com Robert de Niro na pele remendada do monstro, o filme de Branagh foi atacado por ser, segundo especialistas, excessivamente operístico. Daí ter sido malvisto pela crítica e pouco visto pelo público. Por sua vez, o divertidíssimo O jovem Frankenstein, filmado em preto e branco e permeado de cenas lúdicas[ 9 ] protagonizadas por Gene Wilder, Peter Boyle e Marty Feldman, se tornou um clássico.


			Passemos, então, à mórbida abordagem jurídica.


			 


			 


			De Sepulturis e Mos Teutonicus


			 


			No final da Idade Média, o papa Bonifácio VIII editou a bula De sepulturis, punindo com a excomunhão aquele que ousasse “desmembrar um cadáver ou tirar-lhe pela cocção a ossada”. Foi o suficiente para anatomistas tementes à ira dos deuses deixarem os defuntos em paz e voltarem a dissecar sapos e pererecas.


			Entretanto, para o bem da ciência, Sua Santidade tinha como único objetivo banir a prática do mos teutonicus, processo de evisceração e cozimento de corpos de nobres e aristocratas viajantes, que, reduzidos a ossos, podiam ser mais facilmente transportados — às vezes o coração ia junto — para os funerais em suas terras natais.


			E para o bem da ficção científica, o Dr. Frankenstein percebeu que a norma divina merecia interpretação restritiva, não se aplicando à dissecação humana para fins de pesquisas médicas — o que, aliás, havia sido confirmado por outros dois pontífices.[ 10 ]


			No plano terreno, a aprovação pelo Parlamento Britânico do Murder Act de 1752[ 11 ] positivava a dissecação como punição post mortem a homicidas, e como se vê no filme de Branagh, as temporadas de dissecações em cartaz nos anfiteatros de anatomia europeus continuavam com suas lotações esgotadas no fim daquele século.


			Nesse aspecto, a excitação mórbida da aristocracia e o interesse científico dos acadêmicos forjavam os usos e costumes. Como o show não podia parar, os anatomistas recorriam a expedientes pouco cristãos em busca de material para suas exibições, ora fechando negócio com condenados (antes, obviamente, da abertura do cadafalso), ora subornando carrascos e funcionários de hospitais, ou ainda contratando os resurrectionists,[ 12 ] como eram chamados os exumadores clandestinos.


			O comércio de corpos era uma prática havia muito sedimentada, ainda que proibida pelas autoridades eclesiásticas e políticas. Como, então, obter o produto sem recorrer ao mercado negro? Fazendo o trabalho sujo e contando com o acaso, como, primeiramente, nos mostra Branagh na seguinte cena.


			Victor Frankenstein e o professor Waldman, que acabara de lhe ensinar técnicas de reanimação por eletricidade, prestam assistência a flagelados da cólera, quando, de repente, um enfurecido mendigo perneta esfaqueia Waldman, que não resiste ao ferimento. O algoz é preso em flagrante e imediatamente enforcado.


			Após ler as anotações do mestre sobre ressuscitação, o pupilo profana o túmulo onde jaz seu corpo, extrai seu privilegiado cérebro e... guarda. Antes de o cadáver do esfaqueador baixar do patíbulo e entrar no pregão, Victor o carrega para o laboratório. Por fim, faltando um ingrediente para a receita (aliás, bom trabalho do continuísta), ele, com um cutelo, amputa a perna de um defunto largado em uma enfermaria.


			Passando ao filme de Mel Brooks, Dr. Frederick e seu assistente Igor espreitam o sepultamento de um condenado (desconhece-se o crime). Quando os coveiros se retiram, ambos entram na sepultura e começam a erguer o caixão. Nauseado, o cientista reclama — “Que trabalho imundo!” —, Igor, tentando confortá-lo, pondera — “Podia ser pior”. “Como?” — pergunta Frederick. E o outro responde — “Podia estar chovendo”.[ 13 ] Ouve-se um trovão e cai um toró. A cena, de pouquíssimos segundos, leva ao paroxismo a Lei de Murphy. Para piorar, mal deixam o cemitério, ambos são abordados por um policial, do qual se livram em mais uma divertidíssima cena.


			Ambos os filmes confirmam que, tanto em 1793 como em 1930, a circulação clandestina de cadáveres não parecia envolver maiores riscos.


			 


			 


			Mercado livre


			 


			Do ponto de vista econômico, no início do século XIX, “a escassez de cadáveres era tão extrema que os ladrões de túmulos que abasteciam muitas escolas de medicina e anatomia cobravam até 10 libras esterlinas por cada cadáver adulto”.[ 14 ]


			Tanto na Grã-Bretanha como em países da Europa continental, cadáveres de executados, prisioneiros, pacientes mortos em hospitais e manicômios e de trabalhadores das camadas mais pobres iam parar nas mesas de anatomistas, além dos “voluntariamente” doados por famílias que não podiam custear serviços funerários.


			Mesmo assim faltava matéria-prima.


			Em tal conjuntura, o espírito empreendedor baixou à cova, e “a mão invisível do mercado”[ 15 ] exumou o lucro, multiplicando os bandos de resurrectionists e fomentando a transferência de defuntos a título oneroso nessa próspera, por assim dizer, “Bolsa de Horrores”.


			Tudo ia bem até que, em 19 de novembro de 1828, William Hare e William Burke foram acusados de atraírem mendigos, alcoólatras e prostitutas à pensão do primeiro em Edimburgo, para os matar e vender seus corpos a um anatomista local, Robert Knox.


			O julgamento ocorreu no Dia do Natal. Hare se safou da forca através do instituto da delação — sim — premiada,[ 16 ] e o Dr. Knox foi absolvido por faltarem evidências de que ele conhecia o modus operandi de seus fornecedores. O menos afortunado dos três, Burke, foi enforcado na manhã de 28 de janeiro de 1829, com a pena acessória de ter o cadáver dissecado.


			Apesar da execução de Burke, o benefício concedido pelo Judiciário ao delator e a absolvição do doutor receptador criaram uma certa sensação de impunidade que se disseminou com a mesma velocidade da peste.


			Na Londres de 1830, o resurrectionist John Bishop, não obstante dirigir uma ORCRIM, ostentando a invejável marca de quase mil cadáveres negociados, decidiu montar sua própria linha de produção. Mas em outubro de 1831, um anatomista suspeitou da origem do corpo de um menino que lhe foi fornecido pela gangue, provando, em seguida, que ele havia sido assassinado. Em 5 de dezembro do mesmo ano, Bishop e um comparsa foram enforcados e um outro deportado.


			 


			 


			Lobby, regulação e compliance


			 


			Assim como o suprimento de cadáveres, a terceira edição de Frankenstein, lançada em outubro de 1831, já estava esgotada enquanto o Parlamento Inglês ainda se debruçava sobre um projeto de lei apresentado anos antes por William Wilberforce. Na respectiva exposição de motivos sobressaía a “extrema dificuldade que os cirurgiões experimentaram em obter corpos para dissecações”.[ 17 ] Como solução pragmática, Wilbeforce advogava que, além dos corpos de homicidas, fossem também dissecados os de, entre outros, estupradores, ladrões e piromaníacos.


			Instaurou-se um conflito entre a banda do jaleco e a turma da toga. Como relata a historiadora Emma Battell Lowman: “A ciência médica simplesmente não podia competir contra o poder dos interesses judiciais no Parlamento. O martelo era mais poderoso que o bisturi.”[ 18 ]


			Finalmente, foi aprovado o Anatomy Act de 1832. Somente cadáveres doados ou não reclamados em prisões, hospitais, asilos e abrigos de trabalhadores braçais seriam disponibilizados à ciência. Para assegurar o cumprimento da lei, os institutos de anatomia passariam a ser credenciados e se adotariam procedimentos de controle e verificação de origem dos defuntos. Tudo ficaria sob a fiscalização dos chamados anatomy inspectors.


			Duvidando da eficácia deste marco regulatório, Lord Teynham advertiu seus pares sobre o risco de se converterem “todos os cuidadores em traficantes sistemáticos de cadáveres”.[ 19 ]


			De início o compliance e as certificações propostas até que deram algum resultado. Mas logo uma aliança promíscua entre inspetores, anatomistas, coveiros e, lógico, funcionários que cuidavam de tais estabelecimentos confirmou a premonição de Teynham.


			Corta. Cem anos depois, como mostra Mel Brooks, já na Ingolstadt dos anos 1930, o assistente do Dr. Frederick Frankenstein se dirige a um “Depósito de Cérebros”. O ambiente é asséptico, as prateleiras repletas de recipientes com o órgão em conserva, e o estabelecimento tem horário regular de atendimento ao público, com a seguinte ressalva: “Após as 17 horas, jogue o cérebro através da portinhola de correio.”


			Vivia-se a República de Weimar assolada pela falta de víveres para a população e pela escassez de cadáveres (e recursos financeiros) para pesquisas.[ 20 ] Com a ascensão de Adolf Hitler ao poder, o abastecimento dos anatomistas se normalizou e, em seguida, explodiu, “à medida que os tribunais nazistas ordenaram dezenas e centenas de execuções civis a cada ano, para um total estimado de 12.000 a 16.000 de 1933 a 1945. (Os 6 milhões que foram mortos em campos de concentração são contados separadamente, assim como muitos outros milhões que foram assassinados em massa.)”[ 21 ]


			 


			 


			Epílogo


			 


			O art. 14 do Código Civil Brasileiro dispõe que “é válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da morte”, convergindo como o art. 1º da Lei nº 9.434/97: “A disposição gratuita de tecidos, órgãos e partes do corpo humano, em vida ou post mortem, para fins de transplante e tratamento, é permitida na forma desta lei.”


			Apesar de discutirem os doutrinadores se a vontade de doação, seja para fins de dissecação, seja para transplante, pode ser manifestada também pelos familiares em vez de psicografada pelo finado, para a construção do nosso herói, é certo que nada disso ocorreu.


			No Brasil, antes da ascensão de Hitler e do experimento do Dr. Frederick, havia entrado em operação o Hospital Colônia, de Barbacena, Minas Gerais.


			Como conta a jornalista Daniela Arbex,[ 22 ] mais de 60 mil internos submetidos a condições subumanas pereceram na instituição desde sua inauguração em 1903, e “entre 1969 e 1980, 1.853 corpos de pacientes do manicômio foram vendidos para 17 faculdades de medicina do país”.


			Prossegue a autora: “Quando houve excesso de cadáveres e o mercado encolheu, os corpos foram decompostos em ácido, no pátio da Colônia, diante dos pacientes, para que as ossadas pudessem ser comercializadas. Nada se perdia, exceto a vida.” 


			A extraordinária história de Frankenstein de, a partir de corpos, reconstruir a beleza e o drama da vida humana será infinitamente replicada em livros, peças, filmes e mídias digitais. Contudo, nenhum roteirista, historiador, cientista maluco ou, vá lá, “operador do direito” seria capaz de imaginar que, em pleno final do século XX em um país da América do Sul, a técnica do mos teutonicus seria ressuscitada — para fins nada altruístas.
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			Filadélfia


			Rodrigo Garcia da Fonseca


			Este livro é extremamente oportuno. Atualmente, é necessário o diálogo do direito com a sociedade. É bom tirar os temas jurídicos do mundo hermético dos círculos profissionais das carreiras especializadas — dos advogados, dos juízes, dos promotores ou procuradores — , e falar com todas as pessoas. O Brasil precisa discutir o universo do direito de maneira direta e acessível, sem os “egrégios”, “venerandos” e a “data vênia” dos tribunais. Com todo o respeito aos ministros, as sessões do Supremo Tribunal Federal transmitidas pela TV Justiça, e hoje em dia até pela GloboNews, são chatíssimas e quase incompreensíveis aos não iniciados.


			Em tempos estranhos e radicalizados, precisamos de mais iniciativas como esta, inteligentes e do bem. Antes de qualquer outra consideração, devo agradecer muito o convite para participar deste livro. Acima de tudo é uma honra e um prazer publicar algo na companhia de tantas pessoas que admiro, pessoal e profissionalmente.


			 


			 


			O cinema e os advogados


			 


			Os advogados vão ao cinema. Bem, eu adoro cinema. Já gostava muito e ia com frequência desde criança, bem antes de pensar em ser advogado. Mas a verdade é que, desde sempre, o cinema também foi aos advogados.


			Filmes sobre advogados e filmes de julgamentos constituem um filão clássico da indústria cinematográfica. Já se disse, apropriadamente, que filmes ligados ao direito são tão essenciais à história de Hollywood como os filmes de cowboys ou as comédias românticas.[ 23 ] No centenário do American Film Institute, em 2003, um grupo de jurados elegeu os cem principais heróis e vilões da história do cinema. Em primeiro lugar, como maior herói, venceu um advogado, Atticus Finch, vivido por Gregory Peck em O sol é para todos, de 1962. Acabou na frente de Indiana Jones e James Bond, 2º e 3º colocados, respectivamente.[ 24 ] Não é pouca coisa.


			O direito está na vida de todos nós. O Código Civil é um verdadeiro roteiro da existência humana, dos direitos antes do nascimento até a morte e a sucessão, passando pela maioridade, casamento e separação, guarda de filhos, compra e venda de bens, enfim, tudo que fazemos e vivemos no dia a dia. O Direito Penal simboliza muitas vezes a ideia de justiça, com a necessidade de condenação e penalização dos culpados por crimes e da absolvição dos inocentes. Ou de injustiça, quando os polos se invertem e culpados escapam ou inocentes são condenados.


			E quem está sempre presente quando o assunto é direito? O advogado. Um contrato não depende de um juiz, uma ação cível pode prescindir de um promotor, mas não do advogado. O advogado é quase onipresente, se o assunto é ligado ao direito.


			Acredito vir daí a fascinação do cinema pelos advogados. São personagens perfeitos para diversos tipos de tramas. Podem ser grandes heróis, impedindo injustiças e defendendo os fracos contra tudo e todos. E podem ser terríveis, protegendo poderosos inescrupulosos, impedindo a realização da verdadeira justiça, desde que regiamente pagos. Advogados são admirados e odiados, é da essência da profissão. As ambiguidades da advocacia e das vidas dos advogados são um farto e riquíssimo material de trabalho para a indústria cinematográfica e do entretenimento.


			Já a fascinação dos advogados pelos filmes que os retratam é provavelmente resultado de um certo narcisismo. Afinal, poucas profissões são tão inclinadas à vaidade exagerada, como o cinema também nos ensinou, quando Al Pacino, encarnando o Diabo, vê o jovem advogado vivido por Keanu Reeves embevecido com a sua vitória no tribunal e diz para si mesmo: “Vanity, definitely my favorite sin”.[ 25 ]


			De qualquer modo, os bons filmes sobre advogados e julgamentos são sempre propícios para reflexões sobre a profissão e a justiça. E é disso que eu gostaria de falar um pouco.


			 


			 


			Filadélfia? Atenção, contém spoilers


			 


			De tantos filmes de advogados e de julgamentos, por que escolher Filadélfia?


			Em primeiro lugar, porque considero ser um filme excelente em vários aspectos. Lembro-me de ter gostado muito do filme quando foi lançado, em 1993. Havia me formado na Faculdade de Direito em 1989, ou seja, foi um dos primeiros filmes de advogados e de julgamento a que assisti no cinema depois de formado e já estar trabalhando há algum tempo como advogado. Se era para escrever sobre algum filme, que fosse sobre um bom filme, e sobre um filme que me disse e ainda me diz alguma coisa de relevante.


			São duas horas que prendem a atenção do espectador, um drama que mexe com emoções, tem momentos de algum suspense, e também a descontração de um pouco de humor aqui ou ali. Enfim, é um filme extremamente competente, artística e tecnicamente, sob a direção de Jonathan Demme.[ 26 ]


			O elenco é primoroso, e a atuação de Tom Hanks é especial, tanto que lhe valeu o primeiro Oscar de melhor ator. O outro Oscar do filme foi dado a Bruce Springsteen, pela lindíssima canção da abertura, “Streets of Philadelphia”.


			Tom Hanks é Andrew Beckett, um advogado jovem e brilhante, que vinha ascendendo rapidamente na carreira em uma das principais firmas de advocacia da Filadélfia, até ser mandado embora de uma hora para outra, sob a alegação de incompetência profissional. Ele era homossexual e contraíra AIDS, isso na época anterior aos coquetéis retrovirais de hoje em dia, quando o “aidético” era uma pessoa magra, pálida, cheia de feridas na pele, da qual todos queriam distância. Ele decide processar o seu antigo escritório, por acreditar que fora mandado embora em razão de discriminação, por ser portador de AIDS, e não por conta do seu desempenho profissional.


			Andrew Beckett é um advogado, mas naquele momento passa a ser também parte em um processo, como o cliente do seu próprio advogado, Joe Miller, personificado com maestria por Denzel Washington. Falarei bem mais sobre Joe Miller adiante.
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